
13 milhões e 200 mil estão sem emprego

Gasto com juros foi de R$ 400 bilhões em 2017
Pág. 2

TRF-4 nega pedido de Lula para 
fugir de Moro no caso do sítio

Desemprego cresce 
em 2017 e desmente 
recuperação de Temer

Política recessiva do PT 
e PMDB fez taxa piorar 
a cada ano, desde 2014

epois de um ano – ou até 
mais – com Meirelles 
e Temer gargorejando 
uma suposta recupe-
ração da economia, o 
IBGE confirmou todos 
os que a desmentiram – 

ou sentiram que era mentira. 
O desemprego, em 2017, foi 
o maior desde 2012. Houve 

um aumento de 1,5 milhão de 
desempregados em relação a 
2016 e de 6,5 milhões (de 6,7 
milhões para 13,2 milhões)  em 
relação a 2014 – em três anos, 
houve um aumento de 96,2%. 
A taxa de desocupação passou 
de 11,5% em 2016, para 12,7% 
em 2017, a maior de toda a his-
tória da PNAD Contínua. P. 2
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EUA manteve 
inocente preso 
por 38 anos

O Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região de Porto Alegre 
(TRF-4) negou na quarta-feira 
(31), por unanimidade, um 
pedido da defesa de Lula para 
afastar o juiz Sérgio Moro da 
condução do processo do sítio 
em Atibaia, no qual ele é réu 
juntamente com outras 12 
pessoas. Na terça-feira (30) o 
vice-presidente do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), 
ministro Humberto Martins, 
já havia rejeitado um pedido da 
defesa de Lula para que a Corte 
impedisse a prisão do ex-presi-
dente. Lula é investigado pelos 
crimes de corrupção passiva e 
lavagem de dinheiro. Página 3

Atendendo à determinação 
da União Europeia e seu órgão 
estatístico, o Eurostat, a França 
anunciou uma revisão no cálcu-
lo do PIB para incluir o dinhei-
ro do tráfico de drogas. Itália, 
Espanha e Grã-Bretanha já 
haviam incluído. Por divergên-
cias de metodologia, a França 
– ao contrário da orientação da 
UE – não incluirá nos cálculos 
o dinheiro da prostituição. P. 7

França decide  
incluir tráfico 
de drogas nas 
contas do PIB

Para Datafolha, 
saída de Lula 
enfraquece PT 
e governistas

Quem ganhou fôlego foram 
Marina Silva/REDE (16%) e 
Ciro Gomes/PDT (13%). Lulis-
tas e governistas se enfraque-
ceram com a saída de Lula do 
páreo eleitoral, como mostra a 
pesquisa do Datafolha.   Pág. 3

Nas bancas 
toda quarta 
e sexta-feira
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Mais duas derrotas: STJ rejeitou habeas corpus para impedir prisão e presidente 
do STF disse que a execução da pena após a 2ª instância é assunto já resolvido

Filho de Jango é lançado 
presidente em São Borja

João Vicente Goulart recebe o apoio de lideranças da juventude na cidade onde estão Getúlio, Jango e Brizola

O Bonde do Temer para 
acabar com a Previdência

O ataque de Temer à 
Previdência está nas mãos 
de figuras como Cristiane 

Brasil, filha de Roberto 
Jefferson, aqui retratada 
pelo chargista do DC. P. 3

O ex-deputado e dirigente 
político, João Vicente Gou-
lart, do Partido Pátria Livre 
(PPL), lançou sua pré-candi-
datura a presidente do Brasil 
na quarta-feira, em São Borja 

(RS). João Vicente é filho do 
inesquecível presidente João 
Goulart, o Jango. Depois de 
uma série de entrevistas à 
imprensa local, João Vicente 
empossou, na Câmara de 

Vereadores, a nova executiva 
municipal do Partido Pátria 
Livre de São Borja. À tarde, 
ele visitou os jazigos dos heróis 
da Pátria, onde estão os restos 
mortais de Getúlio, Brizola e 

de seu pai. “Estou disposto 
a cumprir essa missão que 
o PPL está me colocando. E 
missão partidária não se dis-
cute, cumpre-se”, discursou o 
pré-candidato.          Página 3

Deu no Diário Catarinense:

“Um engodo monumental”, 
denunciou o presidente da Asso-

Propaganda do governo sobre 
aposentadorias é mentirosa, 
denunciam os procuradores

ciação Nacional de Procuradores 
da República, José Robalinho. P. 5

Criança de sete
anos é presa e 
algemada em 
Miami, Flórida

Os dois são negros

Vem causando indignação 
geral um vídeo gravado pela 
mãe, mostrando menino de 
sete anos que foi algemado 
na escola em Miami e levado 
em uma viatura policial. P. 7 

Malcolm Alexander, que 
havia sido condenado à 
prisão perpétua por estu-
pro na Louisiana (EUA), 
foi libertado após teste de 
DNA inocentá-lo.    Pág. 7

Fernando Riegel
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Desemprego aumenta em 1,5 
milhão de pessoas em 2017
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passou de 6,7 milhões para 13,2 milhões

Com a recessão, lucro líquido do 
espanhol Santander aumenta 44,5% 

Economista alerta para 
grave crise que atinge 
o emprego no Brasil
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Abimaq: vendas de máquinas e 
equipamentos desabaram 19%

Em plena recessão 
econômica, o banco 
espanhol Santander 
obteve, em 2017, o seu 
maior lucro da histó-
ria no Brasil. Segundo 
os dados divulgados 
na terça-feira (30), o 
lucro líquido do banco 
cresceu no ano passado 
44,5% e somou R$ 7,99 
bilhões. 

“Em 2017 alcança-
mos resultados histo-
ricamente destacados, 
refletindo uma dinâmi-
ca de forte aceleração 
comercial, velocidade 
das inovações e servi-
ços”, disse o banco em 
comunicado. 

Enquanto a indús-
tria quebra, o desem-
prego aumenta e os 
serviços públicos se de-
terioram nos anos que 
compõem a pior crise 
da história do país, os 
bancos se beneficiam 

como nunca da políti-
ca de transferência de 
recursos através dos 
juros. Ano passado, o 
Banco Central torrou 
R$ 400,8 bilhões com 
juros – o que equivale 
a 6,11% do PIB.

A mesma compara-
ção pode ser feita em 
relação aos investi-
mentos públicos (sem 
as estatais), que no 
período sem igual de 
bonança para os ban-
cos, desabaram 29,49% 
no ano. O Orçamento 
aplicado com Saúde, 
caiu de R$ 120,356 
bilhões para R$ 17,108. 
A Segurança Pública, 
por sua vez, teve o 
orçamento reduzido de 
R$ 11,548 bilhões para 
R$ 2,378 bilhões.

 O banco fez questão 
de destacar (e atri-
buir ao seu sucesso) 
que a taxa de inadim-

plência medida acima 
de 90 dias encerrou o 
ano com redução em 
relação a 2016 – em 
3,2%. A inadimplên-
cia no crédito conce-
dido a pessoas físicas, 
principal argumento 
usado pelos bancos 
para extorquir clientes 
com juros de cartão de 
crédito e cheque do 
especial, registrou “o 
menor nível histórico”, 
atingindo 3,7%. 

Mas nada mudou na 
criminosa cobrança de 
juros dos bancos à pes-
soa física. A taxa média 
de cobrança de juros do 
cheque especial (seis 
instituições financei-
ras) permaneceu no 
patamar de absurdos 
295,48% ao ano; do 
cartão de crédito, em 
321,63% ao ano. Uma 
agiotagem sem prece-
dente no mundo.

Na quarta-feira, em semi-
nário promovido por “O 
Globo” - com a presença 
da senhorita Leitão e do 

acadêmico Merval Pereira – o 
boy de Meirelles que ocupa o Mi-
nistério do Planejamento (como 
é o nome dele?), declarou que “o 
que está acontecendo claramen-
te é o início de um processo de 
crescimento”, mas, para que ele 
se “transforme em um longo ci-
clo de crescimento sustentado”, 
é preciso assaltar a Previdência 
e despojar os trabalhadores de 
suas aposentadorias.

No mesmo dia, o IBGE di-
vulgou a Pesquisa Nacional 
por Amostras de Domicílio 
Contínua (PNAD Contínua) 
de 2017. Segundo o IBGE, “em 
consequência do aumento ex-
pressivo ocorrido no contingente 
de desocupados, de 2016 para 
2017, a taxa de desocupação no 
País passou de 11,5% em 2016, 
para 12,7% em 2017, sendo 
a maior da série histórica da 
pesquisa”, isto é, a maior desde 
2012, quando começou a série 
da PNAD Contínua.

E, mais:
“A pesquisa mostrou que em 

três anos (de 2014 para 2017) o 
contingente de desocupados 
passou de 6,7 para 13,2 mi-
lhões, ou seja, aumentou em 6,5 
milhões, quase dobrou (96,2%) 
nesse período. (…). No con-
fronto do ano de 2017 com 
o ano anterior, verificou-se 
aumento de 1,5 milhão no 
contingente de desocupados” 
(cf. IBGE, PNAD Contínua, 
“Principais destaques da 
evolução do mercado de tra-
balho no Brasil 2012-2017”, 
31/01/2018, grifos nossos).

Há muito o economista in-
glês John Maynard Keynes 
afirmou que não existe recupe-
ração econômica sem recupera-
ção do emprego – e, até mesmo, 
que o principal objetivo de 
uma política de recuperação da 
economia era a recuperação do 
emprego.

A rigor, é preciso ser um im-
becil e um vigarista – ou seja, 
um neoliberal - para discordar 
de algo tão óbvio (afinal, se a 
economia é a associação entre 
os seres humanos para sobre-
viver, para produzir, como seria 
possível que o emprego - a forma 
sob a qual aparece o trabalho em 
sociedades como a nossa - não 
fosse o seu elemento central?).

Porém, não se trata, aqui, de 
uma questão teórica.

Quando tudo contraria aqui-
lo que dizem certos governos, 
certa mídia, e até certos nú-
meros, cuja significação não 
vai além de um mês ou alguns 
meses (como dizia o presidente 
Itamar Franco, os números não 
mentem, mas os mentirosos 
fabricam números); quando 
a nossa sensibilidade, o nosso 
sentimento e percepção da re-
alidade, chocam-se com aquilo 
que querem nos impingir; o 
mais certo é que esses governos, 
essa mídia e essa manipulação 
dos números estejam errados 
e o nosso sentimento, a nossa 
sensibilidade, a nossa percep-
ção estejam certas.

Resumindo, leitores: o mais 
provável é que estejam queren-
do nos tapear.

Por exemplo: não são as 
aposentadorias dos trabalha-
dores que impedem o Brasil de 
crescer. O que impede o nosso 
crescimento é a política de 
roubo, recessão e privilégios 
aos monopólios financeiros, 
sobretudo os estrangeiros, de 
Meirelles e Temer, esse estica-
mento dissoluto da política de 
Dilma e do PT.

As aposentadorias, pelo con-
trário, estão impedindo o país 
de despencar mais ainda no 
abismo. Elas são a base da 
economia da maioria dos muni-
cípios brasileiros: de cada três 
cidades brasileiras, em duas os 
benefícios do INSS superam as 
transferências do FPM [Fundo 
de Participação dos Muinicí-
pios]. Em 4.589 municípios 
(82,4% do total), os pagamentos 
da Previdência superam a arre-
cadação (Álvaro Sólon de Fran-
ça, “A Previdência Social e a 
Economia dos Municípios”, 
6ª edição revisada e atualizada, 
ANFIP, 2011, pp. 23 e 245).

Toda a conversa de Meirelles 
e Temer – e de certa mídia – so-
bre a sensacional “recuperação” 
da economia, é mera fumaça 
para atacar a Previdência. Com 
essa política de pilhagem, des-
truição e morte, não há recupe-
ração possível – se existe alguém 
(por exemplo, no empresariado) 
disposto a se iludir, depois não 
diga que não avisamos. Não é a 
Previdência, mas a política de 
Temer e Meirelles que impedem 
o crescimento do país.

Aliás, é isso o que demons-
tram os resultados do IBGE.

Eles confirmam o sentimento 
de todos e a simples visão da 
realidade: aquela que se ex-
pressa abaixo dos viadutos, na 
indigência tornada multidão, 
nos revolvedores de sacos de lixo 
– e, também, nos fantasmas que 
consomem crack, nas gangues 
do tráfico, no pulular faminto 
de novas prostitutas.

Porém, antes de tudo, a situa-
ção do país se expressa naqueles 
que não desistiram, que encom-
pridam, às centenas,  as filas 
para qualquer oferta de meia 
dúzia de empregos; ou aqueles 
que vendem alho – ou seja o 
que for – na rua; ou aqueles que 
saem cedo de casa, à procura de 
qualquer serviço.

Essa gente, em meio a essa 
aspereza, com um governo de 
ladrões, com a Saúde pública e 
a Educação pública aos pedaços, 
sem emprego e sem dinheiro, 
cuida dos filhos e, mesmo à beira 
da fome – alguns dias, além da 
divisa da fome – esforça-se por 
dar a eles a noção do que é certo 
e do que é errado, do que é bom 
e do que é mau, essa gente faz 
parte do que há de melhor e 
mais sublime neste país.

Disse o débil mental do Pla-
nejamento que é preciso assaltar 
a Previdência – sabe-se o que é 
a “reforma” deles - para que o 
Brasil cresça “sustentado”.

Talvez ele estivesse falando 
da Cristiane Brasil, de tão ina-
dequado sobrenome, mas não 
do Brasil.

O maior ciclo de crescimento 
da História do Brasil ocorreu de 
1930 a 1980, quando o país cres-
ceu a uma taxa média anual de 
6,7% - em vários anos, mais de 
10% (cf. IBGE, “Século XX nas 
contas nacionais” in “Estatísti-
cas do Século XX”, Rio, 2006).

Durante 50 anos, crescemos 
a uma taxa (média) de +6,7% 
ao ano, devido – ainda que 
não exclusivamente – às leis 
trabalhistas e previdenciárias, 
que expandiram o mercado 
interno, a bem dizer, criaram 
um  mercado interno que antes 
não existia.

Os direitos dos trabalhadores 
– os direitos do povo – não são 
apenas uma questão de justiça 
social. Eles têm uma função 
econômica, eles são essenciais 
para o crescimento do país. 
Aliás, pode-se dizer que eles 
somente são uma questão de 
justiça enquanto têm a função 
de estimular o crescimento. 
Como seria possível ser justo, 
socialmente, sem crescer? Com 
exceção da senhora Rousseff, 
que descobriu que o crescimento 
do PIB não é importante - com 
resultados maravilhosos - até 
hoje não se conseguiu fazer tal 
mágica.

O atoleiro atual é devido, 
precisamente, a uma política de 
desemprego (de 2014 a 2017, a 
média anual de “desocupados” 
passou de 6,7 milhões para 
13,2 milhões, ou seja, houve 
6,5 milhões de desempregados 
a mais), de destruição das em-
presas nacionais, para desviar 
uma parcela maior do produto 
ao setor financeiro.

É evidente que eliminar os 
direitos previdenciários e traba-
lhistas somente pode conduzir 
ao achatamento – maior e mais 
brutal ainda que o atual – do 
mercado interno, portanto, a um 
país estagnado – ou, mais exa-
tamente, em aberta regressão 
para a selvageria e a escravidão.

Não há como fazer o Brasil 
crescer com base na escravidão 
– com base no fim de qualquer 
mercado para as empresas na-
cionais. Aliás, já em meados do 
século XIX, há 160 anos, já não 
era mais possível.

CARLOS LOPES

Desvio de recursos públicos para 
juros a bancos atinge R$ 400 bi 

O Banco Central 
torrou com juros, 
em 2017, a quantia 
de R$ 400,8 bilhões 
(6,11% do PIB). Na 
nota para a imprensa, 
"Estatísticas Fiscais", 
o resultado consoli-
dado do setor públi-
co (Governo Central, 
governos regionais e 
as empresas estatais) 
demonstra o resulta-
do do arrocho fiscal 
implementado por 
Temer/Meirelles, com 
a transferência cri-
minosa de recursos 
públicos para pagar 
juros aos bancos. Só 

em dezembro, foram 
R$ 33,3 bilhões, con-
tra R$ 29,1 bilhões 
em novembro.

Enquanto o setor 
financeiro registrou 
lucros astronômicos, 
como o espanhol  San-
tander, que  teve um  
líquido líquido R$ 
7,99 bilhões no ano 
passado (um aumento 
de 44,5% em relação a 
2016), os investimen-
tos públicos (sem as 
estatais) desabaram 
29,49% de  janeiro 
a dezembro do ano 
passado. No mesmo 
período, o desempre-

go atingiu em média 
13,2 milhões de tra-
balhadores em 2017, 
chegando a uma taxa 
média de 12,7%, a 
maior desde 2012.

O caos na saúde é 
evidente, assim como 
na segurança pública, 
só para citar alguns 
exemplos. A dotação 
orçamentária para 
a Saúde, de R$ 120 
bilhões, 356 milhões e 
456 mil, foi reduzida 
em R$ 17,108 bilhões. 
A Segurança Pública, 
de R$ 11,548 teve 
uma redução de R$ 
2,378 bilhões.

Fila por emprego. Vitória da Conquista 

 Em entrevista à Rádio Independência, 
o economista Nilson Araújo de Souza ana-
lisou os dados sobre o desemprego, 12,3 
milhões de população desocupada entre 
outubro e dezembro de 2017, de acordo com 
a PNAD Contínua, do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE). “Os 
dados demonstram que o governo está fa-
zendo propaganda enganosa. Fica dizendo 
que o país já saiu do buraco, que a situação 
melhorou. No entanto, os dados do IBGE 
mostram que a situação não está melhor. O 
Brasil segue com a economia lá embaixo, o 
desemprego alto. A taxa média de desem-
prego de 2017 foi de 12,7%. A taxa média de 
2016 foi de 11,5%. Então, aumentou a taxa 
de desemprego na média do ano”.

Segundo o economista, os dados mos-
tram que o desemprego segue sendo uma 
“calamidade pública e quando a economia 
não voltar a crescer de maneira sustentável, 
o desemprego vai continuar elevado”.

“No último trimestre do ano passado 
diminuiu um pouco a taxa de desemprego. 
Mas que nível de emprego aumentou? O 
emprego precário, o emprego sem carteira 
assinada. O chamado emprego informal, a 
pessoa que faz bico. Isso aumentou, mas o 
emprego com carteira assinada caiu pelo 
terceiro ano consecutivo, caiu em 2015, caiu 
em 2016 e caiu no passado”, acrescentou.

A pesquisa do IBGE aponta que entre 
2014 e 2017 nada menos que 6,5 milhões 
de trabalhadores foram desempregados, 
no rastro do “ajuste fiscal“ de Dilma/Levy 
e Temer/Meirelles:

“Na verdade, nesses três anos duplicou 
a quantidade de pessoas desempregadas no 
país. Saiu de mais de seis milhões em 2014 
para 12,3 milhões no ano passado (dado do 
último trimestre do ano). Na média do ano 
de 2017, este número chega a 13,2 milhões 
de desempregados. É uma situação que 
já vinha de antes. Agravou-se em 2015 e 
2016 e em 2017, quando o governo ficou 
alardeando que a economia tinha saído do 
buraco. No entanto, o desemprego conti-
nuou elevado, na indústria, na construção 
civil. Deu uma melhorada no setor agrícola, 
em função da supersafra, mas, na indústria 
o emprego seguiu caindo”.

Conforme Nilson Araújo, para o país 
crescer tem de haver investimento públi-
co. “A realidade já revelou, na história de 
vários países, que quem alavanca o inves-
timento geral é o investimento público, é o 
investimento do Estado. O que ocorreu no 
ano passado? O investimento do governo, 
excluindo as estatais, caiu cerca de 30%. 
Saiu de R$ 65 bilhões em 2016 para R$ 
45 bilhões em 2017, uma queda violenta. 
Caiu por quê? Não porque o governo não 
tivesse dinheiro para investir. O governo 
tinha dinheiro para investir. Só que ao 
invés de investir em atividade produtiva e 
no bem-estar da população e na geração de 
emprego, colocou o dinheiro no bolso dos 
banqueiros e demais rentistas”.

Ele destacou que mesmo com a redução 
nominal da taxa de juros básicos, a taxa 
real de juros continua muito alta. “No ano 
passado, o volume pago pelo governo pelos 
encargos da dívida foi gigantesco, cerca de 
R$ 400 bilhões. Só para fazer uma compa-
ração, o que se gastou com Saúde foi R$ 120 
bilhões. R$ 120 bilhões previstos no Orça-
mento, mas foram cortados R$ 17 bilhões. 
Então você destinar R$ 400 bilhões para os 
banqueiros, vai faltar recursos para saúde, 
educação e demais setores”, destacou.

A indústria de má-
quinas e equipamen-
tos teve suas vendas 
líquidas totais, no 
mercado interno e no 
exterior,  inferiores 
em -2,9% em 2017 
em relação a 2016. A 
receita no ano passa-
do somou R$ 67,14 
bilhões. Já as ven-
das internas do setor 
em 2017 desabaram 
19% na comparação 
com o ano anterior e 
renderam R$ 37,72 
bilhões. O “consumo 
aparente”, que inclui 
a venda de produtos 
produzidos no país 
mais as importações, 
também registrou 
uma grande queda, 
de 13,9%. Os dados 
foram divulgados em 
coletiva pela Asso-
ciação Brasileira da 
Indústria de Máqui-
nas e Equipamentos 

(Abimaq), na quarta-
feira (31).

A recessão derru-
bou as importações 
de máquinas e equi-
pamentos que apre-
sentaram uma for-
te redução de -17,2 
% sobre 2016. É a 
quarta queda anu-
al consecutiva. Em 
relação ao emprego, 
o setor fechou 2017 
com 1.963 postos de 
trabalho a menos na 
comparação com o 
final de 2016. É a 48ª 
queda consecutiva na 
comparação do mês 
com o mês anterior. 
Desde 2013, quando 
teve início a queda 
de faturamento da 
indústria de máqui-
nas e equipamentos, 
agravada pela reces-
são que teve início em 
meados de 2014, fo-
ram demitidos 90.648 

trabalhadores.
Na coletiva, João 

Carlos Marquesan, 
presidente do Con-
selho de Administra-
ção da Abimaq, rei-
terou que a entidade 
“vai trabalhar para 
a construção de um 
ambiente favorável 
aos investimentos 
produtivos com câm-
bio competitivo, in-
flação baixa e estável 
e juros de mercado 
assemelhados aos de 
nossos concorren-
tes”. “Incentivar a 
reindustrialização, 
bem como o incentivo 
ao investimento pú-
blico, necessário para 
estimular o investi-
mento privado”, de-
fende o empresário, 
demandas que serão, 
inclusive, levadas aos 
presidenciáveis.

J.AMARO
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Após o STJ, Lula sofre 
outra derrota no TRF-4

Lula queria afastar o juiz Sérgio Moro do caso do sítio de 
Atibaia. Mas a 8ª Turma rejeitou o pedido por unanimidade 

A cara da ‘reforma’ 
da Previdência

Ele alegou que Moro perdeu a imparcialidade para julgar a ação

OAB condena encontros secretos do 
investigado Temer com diretor da PF

Fabio Risnic

A deputada filha de Roberto Jefferson

Ministério Público pede 30 anos 
de cadeia para Aldemir Bendine

“Lula teve ampla defesa e todas 
as garantias processuais”, afirma 
o jurista Léo da Silva Alves

Beto Albuquerque se lança 
pré-candidato pelo PSB

Temer, Collor e Lula são os campeões 
de rejeição, segundo o Datafolha

Reprodução/face

Filho de João Goulart lança pré-candidatura
“Estou disposto a cumprir a missão que o PPL está me colocando”

O ex-deputado e diri-
gente político, João Vi-
cente Goulart, do Partido 
Pátria Livre (PPL), lançou 
sua pré-candidatura a 
presidente do Brasil na 
quarta-feira (31) em São 
Borja (RS), em atividades 
carregadas de muita emo-
ção. João Vicente é filho 
do inesquecível presidente 
João Goulart, o Jango.

Depois de uma série 
de entrevistas à imprensa 
local, João Vicente em-
possou, na Câmara de 
Vereadores, a nova execu-
tiva municipal do Partido 
Pátria Livre de São Borja. 
À tarde, ele esteve nos ja-
zigos dos heróis da Pátria, 
onde estão os restos mor-
tais de Getúlio, Brizola e 
de seu pai. Os familiares 
de Jango se emocionaram 
ao discursarem diante do 
jazigo do ex-presidente 
que morreu no exílio, de-
posto pelo golpe de 1964.

“Estou aqui com o co-
ração dedicado a respeitar 
a memória de meu pai. 
A respeitar a memória 
daqueles que nos antece-
deram, a respeitar a me-
mória de suas trajetórias 
e a respeitar as lutas pelas 
quais ele principalmente 
[Jango] morreu no exílio, 
sem poder retornar à sua 
Pátria”, disse João Vicen-
te. “Os desafios de nossas 
vidas muitas vezes passam 
por circunstâncias que a 
gente não prevê. Estou 
hoje aqui ao pé de seu tú-
mulo para dizer a ele que a 
nossa luta continua e que 
vamos vencer”, prosseguiu 
o filho do ex-presidente 
Jango, com a voz embar-
gada. “Estou disposto a 
cumprir essa missão que 
o PPL está me colocando. 
E missão partidária não 
se discute, cumpre-se”, 
completou o pré-candidato 
a presidente.

Diversas lideranças 
políticas, sindicais e da 

juventude prestigiaram 
o ato de lançamento da 
pré-candidatura de João 
Vicente. Werner Rempel, 
presidente do PPL do Rio 
Grande do Sul, disse, ao 
discursar ao lado do João, 
que: “A esperança de um 
povo inteiro, que está ven-
do sua pátria vilipendiada, 
pisada e roubada, está na 
continuidade da luta. E, 
certamente, é isso que eles 
[Jango, Getúlio e Brizola] 
esperam de nós”.

Na solenidade da Câ-
mara, onde João Vicente 
deu posse à nova executiva 
do PPL de São Borja, es-
tavam presentes diversas 
personalidades, entre elas, 
o presidente da Central 
Geral dos Trabalhadores 
do Brasil (CGTB) Ubiraci 
Dantas de Oliveira, o pre-
sidente do Sindicato dos 
Caminhoneiros de Ijuí, 
Carlos Alberto Litti, o pre-
sidente do Sindicato dos 
Técnicos-Científicos do 
Rio Grande do Sul, Nelcir 
Varnier, a presidente da 
União Municipal de Estu-
dantes Secundaristas de 
Porto Alegre (Umespa) Vi-
tória Cabreira, o presiden-
te da UInião Gaúcha de 
Estudantes Secundaristas 
(Uges), Gleison Minhos, o 
ex-prefeito de São Borja, 
Farelo, o Secretário de 
Relações Internacionais 
do partido, Márcio Ca-
breira e Bárbara Chacon 
e Dilto Nunes, membros 
da executiva estadual do 
PPL. Tomou posse como 
presidente, junto com os 
demais integrantes da 
executiva do PPL de São 
Borja, Maicon Lopes.

O neto de Jango, o mé-
dico João Marcelo, filho 
de João Vicente, também 
emocionou os presentes 
ao afirmar diante do me-
morial dos construtores 
da nação que estar ali “na 
terra de São Borja, no céu 
de São Borja, sob o jazigo 

de Jango, meu avô, todos 
podem sentir a força do 
trabalhismo”. “Temos es-
perança de trazermos para 
o nosso povo o trabalhismo 
de Jango e de Getúlio, o 
verdadeiro trabalhismo, 
que somado ao projeto do 
PPL, vai levar uma nova 
esperança para o nosso 
povo e para o nosso país”, 
prosseguiu. “Se Jango es-
tivesse aqui, certamente 
estaria participando desse 
nosso novo projeto e o nos-
so sonho de construir um 
país melhor”, completou 
João Marcelo.

Ubiraci de Oliveira, em 
seu discurso de saudação à 
pré-candidatura de João 
Goulart, afirmou que “é 
possível mudar o país a 
partir do desenvolvimento 
nacional, a partir do for-
talecimento do mercado 
interno, dos direitos dos 
trabalhadores e do salário. 
Viva Getúlio Vargas, viva 
Jango, e viva João Vicente 
Goulart, futuro presidente 
do Brasil”, disse Bira, 
sob intensos aplausos e 
palavras de ordem como 
“Brasil prá frente! João 
Vicente presidente!”. 

Os presentes ao ato fi-
zeram também uma visita 
ao Memorial João Goulart 
em São Borja. Todas as ati-
vidades tiveram cobertura 
da  Rádio Costa Doce, de 
São Borja, que transmitiu 
todos os momentos e o que 
acontecia no ato para seus 
ouvintes da região. Cente-
nas de jovens agitaram as 
ruas de São Borja carregan-
do bandeiras do PPL. Eles 
fizerem muito barulho com 
suas palavras de ordem, 
sua bateria e muita música 
no interior da Câmara de 
Vereadores. De São Borja, 
João Vicente e os integran-
tes do PPL se dirigiram 
para Santa Maria, onde ele 
apresentou às lideranças da 
cidade, as suas propostas 
para o Brasil.

Fernando Rigel

O presidente da OAB 
(Ordem dos Advoga-
dos do Brasil), Cláu-
dio Lamachia, criticou 
na terça-feira (30) os 
encontros reservados 
que Michel Temer teve 
com o diretor-geral da 
Polícia Federal, Fer-
nando Segóvia, sem a 
presença do ministro 
da Justiça, Torquato 
Jardim, a quem o di-
retor é subordinado. 
“As liturgias de cargos 
como o do presidente 
da República, como o do 
diretor-geral da Polícia 
Federal, são importan-
tíssimas frente à pró-
pria sociedade, porque 
eles são agentes públi-
cos, eles são agentes 
políticos, notadamente 
num momento como 
este onde o presidente 
da República é investi-
gado a partir da própria 
Polícia Federal”, disse. 
Temer teve pelo menos 
duas reuniões com Se-
góvia, sem a presença 
do ministro da Justiça. 
A primeira foi no dia 
15 de janeiro no ga-

PT e governistas se enfra-
queceram com a saída de Lula 
do páreo eleitoral presidencial, 
como mostra a pesquisa do 
instituto Datafolha, divulgada 
na quarta-feira (31). A rejeição 
a Temer continua gigantesca 
(92%) e os nomes identificados 
com o governo se mantêm bai-
xos. Quem cresceu foram Ma-
rina Silva/REDE (16%) e Ciro 
Gomes/PDT (13%). Bolsonaro 
patina, estagnado.

Temer, Collor, e Lula são os 
mais rejeitados: 60%, 44% e 
40%, respectivamente.

O levantamento revela os 
seguintes percentuais de ava-
liação do governo Temer: ruim/
péssimo: 70%; regular: 22%; óti-
mo/bom: 6%; e não sabe: 2%. Na 
última sondagem do instituto 
sobre a aprovação do governo, 
realizada em novembro de 2017, 
71% o avaliavam como ruim/
péssimo; 23% como regular; 5% 
como ótimo/bom e 1% não soube 
responder.

binete presidencial e 
não estava na agenda 
oficial. Esse encontro 
ocorreu três dias antes 
do presidente entre-
gar as respostas às 50 
perguntas feitas pela 
PF no inquérito que 
apura se ele recebeu 
propina durante as ne-
gociações de um decreto 
sobre o setor de portos. 
O segundo encontro foi 
na segunda-feira (29), 
também no Palácio do 
Planalto, com regis-
tro na agenda. Essa 
reunião precede outra 
importante decisão da 
PF, pois o interroga-
tório do presidente foi 
uma das últimas etapas 
do inquérito. Agora, o 
delegado Cleyber Mal-
ta Lopes, que preside 
a investigação sobre 
o decreto dos portos, 
vai decidir se Temer 
cometeu algum crime. 
“A presença do diretor-
-geral da Polícia Federal 
numa audiência reser-
vada com o presidente 
da República traz para 
a sociedade uma ideia 

que certamente não é 
a que todos nós gosta-
ríamos de ter, de inde-
pendência, de transpa-
rência, de isenção. Isto 
não é bom notadamente 
para as instituições”, 
aval iou Lamachia . 
Segundo o presidente 
da OAB, o ministro 
da Justiça deveria ter 
participado dos dois 
encontros no Palácio 
do Planalto, já que é o 
chefe direto do diretor 
da Polícia Federal.

Fernando Segóvia 
alegou que as reuniões 
discutiram um projeto 
sobre Polícia Federal 
fardada, que reforçaria 
o policiamento osten-
sivo nas fronteiras. 
Porém, outro episódio 
que lança mais dúvidas 
sobre o caso: a troca do 
comando da Delega-
cia da PF em Santos 
no final de 2017, no 
curso da investigação. 
O porto de Santos é 
justamente onde atua 
a Rodrimar, empresa 
que Temer é acusado 
de ter favorecido.

O Tribunal Regional Fe-
deral da 4ª Região de 
Porto Alegre (TRF-4) 
negou nesta quarta-

-feira (31) por unanimidade 
um pedido da defesa do ex-
-presidente Lula, para afastar 
o juiz Sérgio Moro da condução 
do processo do sítio em Atibaia, 
no qual ele é réu juntamente 
com outras 12 pessoas. O jul-
gamento foi realizado nesta 
quarta-feira (31) na sede da 
corte, em Porto Alegre.

Os desembargadores Antônio 
César Bochenek e Victor Luiz 
dos Santos Laus acompanharam 
o relator João Gebran Neto. De 
acordo com Gebran Neto, as 
questões apresentadas pela de-
fesa de Lula já foram analisadas 
pela 8ª Turma em outras ações 
semelhantes. A defesa de Lula 
entrou com pedido de exceção de 
suspeição, pedindo que o juiz na-
tural seja afastado do caso. Não 
é a primeira vez que a defesa de 
Lula perde pedidos para afastar 
Moro. O TRF-4 já rejeitou vários  
pedidos feitos através de diferen-
tes tipos de recurso.

Na terça-feira (30) o vice-
-presidente do Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ), ministro 
Humberto Martins, já havia 
rejeitado um pedido da defesa 
de Lula para que a Corte impe-
disse a prisão do ex-presidente. 
No pedido, os advogados usa-
ram como argumento o voto 
de Gilmar Mendes em favor de 
Eduardo Cunha (PMDB). Eles 
justificaram o pedido “apenas 
como forma de reforçar o des-
cabimento e a desproporcio-
nalidade da execução açodada 
da pena”. Humberto Martins 
justificou que o STF já admitiu 
a execução de pena após con-
denação em segunda instância, 
levando em conta que recursos a 
tribunais superiores não podem 
rediscutir os fatos julgados na 
primeira e segunda instância.

Os reveses de Lula no Judici-
ário não param por aí. Na terça-
-feira (30), a presidente do Su-
premo Tribunal Federal (STF), 
Cármen Lúcia, disse que não vai 
colocar em pauta a rediscussão 

da prisão de condenado após jul-
gamento em segunda instância. 
Ela afirmou que “o Supremo não 
se submete a pressões para fazer 
pautas. A questão foi decidida 
em 2016 e não há perspectiva de 
voltar a esse assunto”.

Lula é investigado pelos 
crimes de corrupção passiva e 
lavagem de dinheiro. O Ministé-
rio Público Federal (MPF) acusa 
Lula de ter recebido propina 
para facilitar seis contratos 
firmados entre a Petrobrás e a 
Odebrecht e a OAS. Os valores 
foram repassados a Lula em 
reformas realizadas no sítio de 
Atibaia, dizem os procuradores. 
A peça de denúncia afirma que 
as melhorias no imóvel totaliza-
ram R$ 1,02 milhão. 

O sítio de Atibaia está regis-
trado em nome de Fernando 
Bittar, filho de Jacó Bittar, ex-
-prefeito de Campinas pelo PT 
e Jonas Suassuna. Os dois são 
sócios de Fábio Luís Lula da 
Silva, filho do ex-presidente. 
Porém, segundo o MPF, há 
provas de que, da mesma forma 
que o imóvel do Guarujá, Lula 
esteja ocultando patrimônio e 
que, para isso as figuras acima 
citadas não passam de laranjas. 
A Polícia Federal encontrou ele-
mentos que comprovariam que 
o sítio pertence, na verdade, ao 
ex-presidente. Entre eles estão 
bens pessoais, roupas e indícios 
de visitas frequentes ao imóvel. 
A denúncia afirma que entre 
2011 e 2016, Lula esteve no 
local cerca de 270 vezes.

Mais uma vez, o advogado de 
Lula, Cristiano Zanin, emitiu 
comunicado para reclamar da 
decisão. “A consolidação pe-
rante os tribunais brasileiros 
do entendimento de que o juiz 
Sérgio Moro não perdeu a im-
parcialidade para julgar Lula a 
despeito das relevantes provas 
em sentido contrário apresenta-
das pela defesa reforça a impor-
tância do comunicado feito ao 
Comitê de Direitos Humanos da 
ONU em julho de 2016 de que o 
ex-Presidente não teve direito a 
um julgamento justo, imparcial 
e independente”, diz a nota.

O Datafolha também pediu 
para os entrevistados atribuí-
rem uma nota de zero a dez para 
o governo Temer. 43% deram 
nota zero; 14% deram nota 
cinco e 8% deram nota dois. A 
média, segundo o instituto, foi 
de 2,6. Em julho de 2016, dois 
meses depois de ter assumido, 
a média das notas atribuídas a 
Temer era 4,5.

Com relação às eleições pre-
sidenciais de 2018, a pesquisa 
mostra que a eleição é um jogo 
que está totalmente aberto.

Já o governador de São Paulo, 
Geraldo Alckmin (PSDB), varia 
entre 6%, nos cenários com Lula, 
a 11%, sem o petista, percentuais 
semelhantes aos da pesquisa an-
terior divulgada em dezembro. 
Nomes ligados ao atual governo, 
o ministro da Fazenda Henrique 
Meirelles (PSD), o presidente da 
Câmara Rodrigo Maia (DEM) 
e o próprio presidente Michel 
Temer não passaram de 2% das 
intenções de voto.

O Ministério Público Fe-
deral (MPF) pediu ao juiz 
Sergio Moro a condenação do 
ex-presidente da Petrobrás, 
Aldemir Bendine, a uma pena 
de 30 anos de prisão pelos 
crimes de corrupção ativa e 
passiva, lavagem de dinheiro 
e organização criminosa.

Ele é acusado de ter recebido 
R$ 3 milhões em propina da Ode-
brecht, para facilitar contratos 
entre a empresa e a estatal. O 
pedido foi feito nas alegações 
finais da ação penal em que é réu 
na Operação Lava Jato.

Bendine presidiu o Banco 
do Brasil de abril de 2009 a fe-
vereiro de 2015 e a Petrobrás, 
até maio de 2016, nos gover-
nos Lula e Dilma. Segundo 
a investigação, ele recebeu a 
propina em três parcelas de 
R$ 1 milhão, entre junho e 

julho de 2015, por ter atuado 
em defesa dos interesses da 
empreiteira.

“Embora pareça, em pri-
meira análise, uma pena ri-
gorosa, ela não é, pois o seu 
parâmetro, além de tomar 
em conta a probabilidade de 
punição, deve ser a pena do 
homicídio, porque a corrup-
ção de altos valores mata”, 
escreveu o MPF. Segundo os 
procuradores, a situação de 
Bendine se agrava pelo fato 
dele ter ido à petrolífera com 
a suposta missão de combater 
práticas criminosas.

Além de Bendine, que foi 
preso em julho do ano passado 
na 42ª fase da Lava Jato, o Mi-
nistério Público quer também 
a condenação do ex-presidente 
da empreiteira, Marcelo Ode-
brecht, e mais três réus.

O ex-deputado fe-
deral Beto Albuquer-
que, vice-presidente 
nacional do PSB, for-
malizou à direção do 
partido sua pré-can-
didatura à Presidên-
cia da República. Na 
quarta-feira (31), ele 
entregou um ofício ao 
presidente do partido, 
Carlos Siqueira.

Beto apresentou 
um texto defendendo 
que o PSB não pode 

“Tenho responsabili-
dade técnica o suficiente 
para dizer que se a Jus-
tiça foi tendenciosa no 
caso Lula, será preciso 
abrir as portas de todos 
os cárceres do país e 
soltar pelo menos 600 
mil pessoas que foram 
condenadas sem ter 10% 
das oportunidades de 
defesa que teve o ilustre 
réu nesse processo”, 
afirmou o jurista Léo 
da Silva Alves, que se 
encontra na Itália, em 
conferência sobre o sis-
tema político brasileiro e 
concedeu esta entrevista 
exclusiva ao HP.

“A ele foram dadas 
todas as garantias pro-
cessuais e recursais; 
teve advogados caros, 
que fizeram interven-
ções ao limite do que o 
direito denomina “abu-
so do direito de defesa”, 
acrescentou o jurista. 
Ele destacou que “não se 
pode confundir insatis-
fação com falsificação de 
resultado”. “O conjunto 
probatório é inequívoco. 
A prova indiciária está 
no Código de Processo 
Penal. Por conta desse 

mesmo meio de prova, 
foram condenados o go-
leiro Bruno e o casal 
Nardoni. Os indícios 
são elementos de con-
sistência técnica usados 
na rotina na Polícia, 
no Ministério Público e 
no Judiciário, além de 
reconhecidos em todos 
os tribunais do mun-
do”, acrescentou Léo 
Alves, pré-candidato a 
presidente pelo Partido 
Pátria Livre (PPL).

“Um funcionário pú-
blico que não comprovar 
a origem de um patrimô-
nio de 80 mil é demitido 
do serviço, como está na 
lei; e são cerca de 6 mil 
demissões por ano. Para 
o agente público, a regra 
é a inversão do ônus da 
prova. Lula não explicou 
até hoje como amealhou 
fortuna, como até agora 
viaja de jatinhos particu-
lares; como bebe e come 
nos melhores restauran-
tes, uma vez que as tais 
palestras sabidamente 
são fraudes”, ponderou 
o jurista.

Ler mais no site 
www.horadopovo.org.br

SÉRGIO CRUZ

abrir mão de ter can-
didato próprio. “Um 
novo ciclo se iniciará 
no Brasil com as elei-
ções de 2018. Embora 
por razões diferentes, 
esse momento se asse-
melha muito ao pro-
cesso de 1989, quando 
tivemos 22 candidatos 
à Presidência. Nada 
justificará a ausência 
e omissão do PSB nes-
te processo eleitoral”, 
diz o texto.

Um telejornalista disse que o vídeo em 
que a deputada Cristiane Brasil, nomeada 
por Temer para o Ministério do Trabalho, 
aparece numa lancha, em meio a quatro ele-
mentos sem roupa (dizem que só da cintura 
para cima, mas isso não é assunto para um 
jornal de respeito), era “semi-pornográfico”.

Trata-se de um desses locutores que de-
fendem o assalto à Previdência - assim como 
poderiam defender a revogação da Lei Áurea, 
desde que, para evitar injustiças, os brancos 
pobres fossem incluídos entre os escravos. 
Mesmo assim, ele está semi-certo quanto ao 
vídeo da filha do sr. Roberto Jefferson.

Mas essa é, exatamente, a “reforma da 
Previdência” de Temer. Um negócio tão de 
bandidos, que, agora, o grande luminar da 
questão passou a ser Roberto Jefferson, 
cassado por corrupção e falta de decoro, 
condenado a 7 anos e 14 dias de cadeia por 
corrupção passiva e lavagem de dinheiro.

Esse é o condestável do governo Te-
mer. Um condestável que manda tanto, 
que resolveu aboletar a filha no Minis-
tério do Trabalho, não importa o que a 
filha faça, e Temer sempre concorda em 
manter a nomeação.

Que isso é um escândalo e uma pouca 
vergonha (aliás, nenhuma vergonha) é 
evidente.

Mas é essa a “reforma da Previdência” 
de Temer, que depende desse submundo. 

“Eu juro para vocês que eu não achava 
que eu tinha nada para dever para essas duas 
pessoas que entraram contra mim. E eu vou 
provar isso em breve”, diz ela no vídeo.

Como “provar”? Ela foi condenada, em 
todas as instâncias, pela Justiça, por não 
pagar direitos trabalhistas e submeter um 
empregado a uma jornada de 15 horas de 
trabalho. Em relação a outro, só não foi 
condenada porque ela mesmo reconheceu 
a culpa e fez um acordo.

Como ela irá “provar que não tinha nada 
para dever”?

Mas, diz ela: “eu só quero saber o que que 
pode passar na cabeça das pessoas que en-
tram contra a gente em ações trabalhistas?”.

Geralmente, o que passa pelas cabeças 
dessas pessoas é que têm um patrão (ou 
patroa) safado, que está arrancando o seu 
couro. Por isso, entram na Justiça do Traba-
lho. Porém, segundo a “ministra” de Temer 
(e do Trabalho), “quem é que tem direito? 
Ainda mais na Justiça do Trabalho”.

Assim, a grife da “reforma da Previdên-
cia” de Temer é um condenado por corrup-
ção e lavagem e a sua filha, dada a várias 
atividades, festivas, atléticas e jurídicas (ou 
anti-jurídicas) - menos ao trabalho.

Se houvesse dúvidas sobre o caráter da 
“reforma da Previdência” de Temer, basta-
ria o fato de depender desse bas-fond, para 
tirar as dúvidas.

C.L.
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Deputados gaúchos não votam 
o pacote de arrocho de Sartori
O Governo do Estado 

do Rio Grande do 
Sul saiu derrota-
do pela terceira vez 

consecutiva da Assembleia 
Legislativa, nesta quarta-
-feira (31), sem conseguir 
sequer iniciar a votação do 
PLC 249, que autoriza a ade-
são do estado ao Regime de 
Recuperação Fiscal (RRF) do 
governo federal, e às três pro-
postas de emenda a Constitui-
ção (PECs) que autorizam a 
privatização da Companhia 
de Gás do Estado do Rio 
Grande do Sul (Sulgás), da 
Companhia Riograndense de 
Mineração (CRM) e da Com-
panhia Estadual de Energia 
Elétrica do Rio Grande do Sul 
(CEEE), sem a necessidade de 
realização de plebiscito. 

O arrocho fiscal imposto 
pelo RRF foi a contrapartida 
exigida pelo governo fede-
ral para adiar em três anos 
o pagamento das parcelas 
da dívida do Estado com a 
União, que hoje está em R$ 
57 bilhões. 

A adesão ao RRF implica 
na privatização das estatais 
e dos bancos públicos BAN-
RISUL, BRDE e BADESUL, 
ainda, requer a alienação 
de ativos, congelamento de 
salários, não realização de 
concursos e promoções as-
seguradas em planos de car-
reira, e a renúncia ao direito 
de mover ações judiciais que 
questionem a dívida com 
a União e o pagamento de 
juros, aumento de 11% para 
14% a contribuição previden-
ciária dos servidores, dentre 
outras maldades. Tudo isso 
passando pela aprovação dos 
deputados.

Desde segunda-feira (29), o 
governo tenta aprovar os pro-
jetos, mas com as investidas 
da oposição e dos servidores 
dentro da Assembléia o go-
verno foi cada dia recuando 
um pouco mais. No começo 
se falava na aprovação, com 
a chegada dessa quarta, o 
discurso dos peemedebistas 
era que se precisava votar, 
falar em aprovação já estava 
muito difícil. 

Durante a sessão, como 
nos dias anteriores, houve 
discussão entre a base aliada 
do governador José Ivo Sar-
tori (PMDB) e a oposição. 
Ao longo de quatro horas 
de discursos inflamados, a 
maioria deles foram críticos 
ao governador e seus planos 
sombrios para os trabalhado-
res gaúchos. 

Nas galerias, vaias e pro-
testos dos servidores públicos 
que erguiam faixas com os 
dizeres: “Não a entrega do pa-
trimônio gaúcho”; “O RS não 
está à venda”; “Não ao ajuste 
fiscal”; “Fora vendilhões do 
RS”; “A saída para o RS é o 
combate a corrupção”; “De-
putado preste atenção: seu 
voto agora, tem resultado na 
eleição”; “Não temos $$ para 
financiar campanhas, mas 
temos votos”, sustentaram 
o coro contra o ajuste fiscal 
peemedebista.

Nos dois primeiros dias da 
convocação (29 e 30), devido à 
estratégia da oposição de ocu-
par todo o seu tempo de fala, a 
Assembleia só havia aprovado 
o requerimento que autoriza-
va a realização da convocação 
extraordinária, durante o 
recesso parlamentar, demons-
trando a fragilidade que esta-

va o governo gaúcho. 
Nesta quarta, os debates 

foram retomados com a dis-
cussão da ordem das vota-
ções. Para o líder do governo, 
Gabriel Souza (PMDB), a 
aprovação do requerimento 
já determinava que a ordem 
da votação dos projetos de-
veria ser a escolhida pelo 
governador, isto é, o PLC 249 
primeiro. Contudo, valendo-
-se de um artigo do regimento 
interno, o presidente Edegar 
Pretto (PT) definiu que as 
PECs tinham prevalência 
sobre os PLCs e, portanto, de-
veriam ser apreciados antes.

No final da tarde de terça, 
o deputado Tarcísio Zimmer-
mann (PT) apresentou um 
requerimento pedindo que a 
inversão da pauta fosse apro-
vada por líderes de bancadas 
que, somados, representam 37 
deputados. Por falta de tempo, 
essa votação não foi encerrada 
ontem e precisou ser conti-
nuada hoje, que depois das 
falas de liderança, a inversão 
da pauta acabou sendo recu-
sada por decisão do PT, PDT, 
PCdoB e Psol (oposição).

O líder do governo na casa, 
então apresentou um novo 
requerimento de inversão 
de pauta, mas o presidente 
da Assembleia recusou o 
pedido. Com isso, abriu-se a 
oportunidade para que todos 
os deputados debatessem a 
inversão da pauta, de novo, o 
que acabou sendo feito, inclu-
sive por deputados da base de 
Sartori, e assim a sessão foi 
encerrada sem sequer votar 
este requerimento, muito 
menos iniciar os debates dos 
PLCs e das PECs, para vitória 
dos trabalhadores e derrota 
do governo gaúcho.

Visivelmente irritado com 
sua derrota Sartori fez um 
pronunciamento, pouco após 
a Assembleia Legislativa 
terminar a terceira sessão 
extraordinária convocada 
pelo Executivo sem analisar 
nenhum dos projetos enca-
minhados pelo governo. Ele 
criticou os acontecimentos e 
afirmou: “desejamos que pelo 
menos se vote”. 

SAÍDA
A irritação do governador, 

também tem causa na perda 
de apoio, que seu mandato 
está enfrentado com os úl-
timos acontecimentos. Após 
essa derrota na Assembleia, 
Artur Lemos Júnior (PSDB) 
anunciou a sua saída da se-
cretaria de Minas e Energia 
do Governo do Estado. 

Lemos deixou a função 
após atender decisão da pre-
sidência estadual do PSDB, 
que determinou prazo para 
que filiados ao partido se des-
liguem de cargos no governo 
de José Ivo Sartori.

Por tramitar com urgência, 
o PLC 249 passa a ser priori-
dade com o fim do recesso na 
próxima semana. Enquanto 
não for votado, impede que 
outras proposições sejam. 
OutrO ponto a favor dos tra-
balhadores é que o governo 
Sartori precisa que as emenda 
à Constituição (PECs) que 
permitem a privatização das 
estatais sem a necessidade ple-
biscito sejam aprovadas, mas 
elas estão travadas na Comis-
são de Constituição e Justiça 
desde dezembro, exigem 33 dos 
55 votos, que a base aliada do 
governador não tem.

MAÍRA CAMPOS

horadopovo@horadopovo.com.br

CARTAS

Nomeação I
A figura de Cristiane Brasil é 

a maior representação do que é o 
governo Temer. É estarrecedor que 
uma pessoa como esta, condenada por 
desrespeito às leis trabalhistas, tenha 
sido nomeada para ocupar o Ministé-
rio do Trabalho, uma das pastas mais 
importantes e emblemáticas da Repú-
blica. A nomeação desta cidadã foi a 
condição imposta pelo notório Roberto 
Jeferson, presidente do PTB, para 
apoiar os ataques de Temer à Previ-
dência Social. Ou seja, para garantir o 
roubo das aposentadorias, Temer quer 
garantir o espaço para que a turma de 
Jeferson também possa roubar. Mas, 
a vida é uma caixinha de surpresas... 
Foi hilário ver a critica de Roberto 
Jeferson ao vídeo de Cristiane Brasil, 
ministra de Temer, gravado durante 
a sua patuscada num iate.

Joaquim de Almeida – São Paulo, SP    

Nomeação II
Como engolir essa nomeação do 

filho do deputado da tatuagem de 
Temer, para um cargo de tanta res-
ponsabilidade e de tanta importância 
para o estado do Pará? O garoto de 
22 anos nem terminou a faculdade e 
já irá administrar recursos de R$ 100 
milhões?  Não há dúvidas de que o 
deputado tem algum interesse, com 
certeza deve ter mexido alguns “pauzi-
nhos” para colocar o filho nesse cargo. 
É inacreditável a forma como as coisas 
vão acontecendo no nosso país.

Alice Matos – por correio eletrônico

Valor será incluído na conta por meio de novo aumento

Cabral está preso em 
Curitiba, no Paraná

TJ-RJ aceita a 21ª denúncia 
contra ex-governador Cabral

Botijão de gás já custa 
R$ 105 em Cuiabá (MT)

G
uerreiro

/ A
lergs

Tarifa do Trensurb 
aumenta 94% no RS

Segundo balanço divulgado 
pelo Ministério da Saúde, na 
última terça-feira (30), o país 
já registra 213 casos confirma-
dos de febre amarela, com 81 
mortes. Só na última semana, 
houve um aumento de 64% no 
total de casos, frente aos 130 
que tinham sido confirmados 
desde julho de 2017. O número 
de óbitos quadruplicou em 
quinze dias, quando o órgão 
contabilizava 35 casos e 20 
mortes.

Em reunião no Conselho 
Nacional de Saúde, ministro 
da Saúde, Ricardo Barros, 
disse que o menor número de 
casos registrados no período 
atual em relação ao anterior 
mostra que “as ações de pre-

Servidores ocuparam as galerias da assembleia legislativa contra o pacote

A mudança realizada pelo governo Temer 
na política de preços do gás de cozinha à venda 
nas refinarias da Petrobrás causou um impacto 
tremendo para os consumidores de todo o país.

O anúncio realizado pelo governo de que 
o preço nas refinarias teria uma redução de 
5%, não foi nada mais que uma tentativa de 
enganar a população, porém a realidade é 
bem diferente.

Segundo a pesquisa semanal de preços 
realizada pela Agência Nacional do Petróleo 
(ANP), o preço médio do botijão de gás nas ca-
pitais do país estão muito acima do adequado. 
O levantamento da própria ANP foi realizado 
entre os dias 21 e 27 de janeiro, após a suposta 
redução do preço. 

Cuiabá (MT) tem o maior preço do 
produto registrado no país, sendo o preço 
médio de R$ 93,45 e podendo chegar até R$ 
105, cada unidade do botijão. Dos 42 postos 
pesquisados na capital mato-grossense, não 
foi possível encontrar nenhuma unidade por 
menos de R$ 90.

Em Palmas (TO), a situação também é 
bem séria, com o preço médio do botijão por 
R$ 88,32, com lugares que chegam até R$ 92.

Na cidade do Rio de Janeiro o preço médio 
é de R$ 70,57. Em comparação com o mesmo 
período do ano passado houve um aumento de 
32%, quando o produto era vendido em média, 
a R$ 53,30. Ainda de acordo com a pesquisa, 
a Zona Oeste da cidade é onde estão os preços 
mais altos. Em Santa Cruz, o consumidor 
chega a pagar R$ 85 pelo botijão de 13 litros. 

Em São Paulo, o preço médio da unidade do 
produto está em R$ 67,5, custando R$ 80 nos 
postos mais caros da cidade.

O preço da passagem paga pelos usuários 
do trem metropolitano de Porto Alegre sofreu 
um aumento de 94%, e passará de R$ 1,70 
para R$ 3,30 a partir do dia 3. 

Segundo o Sindicato dos Trabalhadores 
em Empresas de Transportes Metroviá-
rios e Conexas do RS (Sindimetrô/RS), o 
aumento abusivo realizado pelo governo 
federal tem a clara intenção de viabilizar 
a privatização da Trensurb, a companhia 
de trens que opera a linha.

O sindicato enfatiza ainda que o aumento 
de 94% “está fora da realidade vivida pelos 
trabalhadores e estudantes que utilizam o 
meio de transporte”. Diariamente, o trem 
transporta 185 mil passageiros ligando a 
região metropolitana da capital gaúcha com 
as cidades de Canoas, Esteio, Sapucaia do 
Sul, São Leopoldo e Novo Hamburgo.

“O aumento é abusivo, pois não leva em 
conta a grave crise de emprego enfrentada 
pelo País. São mais de 14 milhões de de-
sempregados. Pessoas que diariamente se 
deslocam nas regiões metropolitanas atrás 
de novas oportunidades de trabalho. O preço 
acessível praticado pela Trensurb era um dos 
poucos serviços em que o trabalhador recebia 
o retorno do seu imposto”, ressalta a nota.

Segundo a nota, o sindicato ainda ar-
gumenta que não existe motivo para que o 
índice de reajuste seja superior ao da inflação 
no período, e que o aumento é uma afronta 
do governo federal para privatizar a empresa.

Em abril deste ano, completará dois 
anos que os novos trens apresentaram 
problemas e tiveram que ser retirados de 
circulação para serem reparados. Dentre 
este período, somente seis dos 15 veículos 
retornaram do concerto. O prazo para a 
devolução de todos os trens funcionando 
era para outubro de 2017.

Ainda segundo o sindicato, dos trens 
novos que estão operação, “dois estão to-
talmente ‘canibalizados’, com as suas peças 
retiradas para consertar defeitos nos de-
mais”. Para os servidores, isso mostra como 
o serviço da empresa está precarizado. O 
sindicato denuncia ainda o fechamento da 
maioria dos banheiros públicos das estações 
devido à falta de manutenção.

A 21ª denúncia da Ope-
ração Lava-Jato contra o ex-
-governador do Rio de Janei-
ro, Sérgio Cabral (PMDB) 
por lavagem de dinheiro, foi 
aceita pela juíza Caroline 
Vieira Figueiredo, da 7ª Vara 
Federal do estado. Cabral 
agora é réu mais uma vez.

A magistrada, que no 
momento substitui o juiz 
Marcelo Bretas, em férias, 
apontou “fortes indícios de 
autoria e materialidade”.

Além de Cabral, outros 
seis investigados também 
se tornaram réus após a 
aceitação da denúncia. São 
eles: Ary Ferreira da Costa 
Filho, Sérgio Castro de Oli-
veira que se encontra preso 
na cadeia de Benfica , Gladys 
Silva Falci de Castro Olivei-
ra, Sonia Ferreira Batista, 
Jaime Luiz Martins e João 
do Carmo Monteiro Martins. 
Todos os réus são acusados 
pelo crime de lavagem de di-
nheiro por meio de empresas 

População terá que pagar mais R$ 4,4 
bilhões nas contas de luz em 2018

Casos de febre amarela aumentaram 
64% em uma semana, admite governo

Os consumidores pa-
garam R$ 6,14 bilhões a 
mais nas contas de luz 
em 2017, devido à co-
brança da bandeira ta-
rifária, de acordo com 
a Agência Nacional de 
Energia Elétrica (Ane-
el). Apesar disso, o valor 
arrecadado não foi sufi-
ciente para pagar o custo 
extra com a produção 
de energia do ano, e os 
usuários terão que arcar 
com mais essa despesa 
em 2018.

O valor que ainda 
está em aberto chegou 
a R$ 4,4 bilhões. Em 
2016, a arrecadação via 
bandeiras tarifárias foi 
de R$ 3,3 bilhões, e em 
2015, primeiro ano da 
cobrança, foram pagos 
R$ 14,726 bilhões.

O montante que falta 
ser pago, no momento 
um rombo de R$ 4,4 
bilhões, será repassado 
aos consumidores por 
meio do aumento das 
tarifas de energia. E, 
como existe um prazo 
entre a apuração da di-
vida e o pagamento às 
distribuidoras, haverá 
cobrança de juros, que 
também serão pagos 
pelos consumidores.

O sistema de bandei-
ras tarifárias foi criado 
durante governo Dil-
ma Rousseff, após o 

fracasso da MP 579, de 
sua autoria, que prome-
tia baixar as contas de 
energia em 20%. Com a 
MP, a Eletrobrás acabou 
assumindo todo o ônus da 
redução forçada e acumu-
lou dívidas, enquanto as 
distribuidoras de energia, 
em sua maioria multina-
cionais, mantiveram suas 
altas taxas de lucro. O 
sistema de bandeiras na 
realidade impulsionou 
o tarifaço, que, com a 
desculpa de incentivar os 
consumidores a reduzir o 
consumo, aumentou mui-
to as contas de energia. 
Somente no ano de 2015, a 
média de aumento chegou 
a 50% em todo o país.

Segundo o governo, o 
aumento na conta repre-
senta a elevação do custo 
de geração por conta do 

uso de usinas termelé-
tricas que produzem ele-
tricidade mais cara, que 
são acionadas quando 
os reservatórios das hi-
drelétricas estão baixos, 
geralmente pela falta de 
chuvas. 

Em 2017, a bandeira 
tarifária ficou quatro 
meses na cor vermelha 
patamar 1, com cobrança 
extra de R$ 3 a cada 100 
quilowatts (kWh) consu-
midos, e dois meses na 
cor vermelha patamar 
2, com cobrança de R$ 5 
a cada 100 kWh. A ban-
deira amarela foi usada 
por três meses, quando 
houve taxa extra de R$ 
2 a cada 100 kWh consu-
midos. A bandeira verde, 
sem taxas a mais na con-
ta de luz, só foi aplicada 
durante três meses.

Mesmo com três sessões extraordinárias da Alergs, 
governo não conseguiu colocar em votação o regime 
de arrocho e privatizações das estatais do estado

venção e planejamento foram 
adequadas”. Apesar de desde 
1º de julho de 2017, terem sido 
confirmados 213 casos, outros 
435 permanecem em inves-
tigação. Entre julho de 2016 
e 30 janeiro de 2017, foram 
confirmados 468 casos.

Os números do balanço 
federal também têm uma 
defasagem em relação aos 
divulgados pelas secretarias 
estaduais de saúde, que man-
têm dados atualizados diaria-
mente. Até dia 30, no balanço 
federal, São Paulo, o estado 
mais atingido, aparece com 
108 casos confirmados e 43 
mortes, já, segundo a secreta-
ria de saúde do estado, eram 
134 casos confirmados e 52 

mortes. O segundo no estado 
mais atingido, Minas Gerais, 
segundo o governo federal fo-
ram 77 casos confirmados e 30 
mortes, enquanto a secretaria 
estadual confirmou 81 casos e 
36 mortes. No Rio de Janeiro, 
o terceiro estado mais atingi-
do, o ministério afirmou haver 
32 casos e 11 mortes, enquan-
to o estado confirmou 27 casos 
confirmados e 7 mortes. 

Os Estados de São Paulo 
e Rio de Janeiro iniciaram no 
último dia 25 uma campanha 
emergencial de vacinação, com 
o uso da dose fracionada, que 
tem um quinto da dose padrão. 
A Bahia também fará vacina-
ção fracionada entre os dias 19 
de fevereiro e 9 de março. 

do Grupo Dirija, controladas 
pelos delatores, Jaime Luiz e 
João do Carmo.

A Lava Jato acusou Sérgio 
Cabral por 213 atos de lavagem 
de dinheiro sobre o valor de R$ 
10,2 milhões, somente nesta 
denúncia.

O ex-governador está preso 
desde novembro de 2016, e 
após as denúncias de privilé-
gios na penitenciária de Benfi-
ca, no Rio, foi transferido para 
uma prisão de Curitiba.

Na última quarta-feira (31), 
o vice-presidente do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), 
ministro Humberto Martins, 
negou a liminar impetrada 
pela defesa de Sérgio Cabral, 
para voltar ao presídio José 
Frederico Marques, em Benfi-
ca, na zona norte do Rio.

Segundo o entendimento do 
ministro Humberto Martins, 
não há ilegalidade na decisão 
que determinou a transferên-
cia de Cabral para o Paraná. O 
magistrado também afirmou 

que manter o ex-governador 
no sistema prisional do Rio de 
Janeiro seria ineficaz, já que 
existem provas do controle 
e influência exercidas por 
ele nas unidades penais do 
Estado, como os benefícios 
inimagináveis num presídio 
de segurança máxima, inclu-
sive a instalação de uma sala 
de cinema.
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Após ato que reuniu aposentados em 
Aparecida, entidades organizam marcha 
ao Congresso Nacional contra reforma

O presidente da As-
sociação Nacional 
de  Procurado-
res da República 

(ANPR), José Robalinho, 
denunciou nesta quarta-
feira, 31, os ataques do 
governo federal aos servi-
dores públicos, através da 
propaganda a respeito da 
reforma da Previdência vei-
culada em diversos meios 
de comunicação: “Um en-
godo monumental”.

Robalinho fez a denún-
cia durante evento na sede 
da Associação dos Juízes 
Federais do Brasil (Ajufe) 
que divulgou a mobilização 
dos magistrados e do Minis-
tério Público na abertura 
do ano judiciário de 2018, 
realizada na quinta-feira, 
01. Ele criticou a tentativa 
do governo de convencer a 
população dizendo que a 
reforma acabaria com os 
“privilégios” dos funcioná-
rios públicos e de que o país 
quebraria sem ela. 

“’Mentirosa’ é uma pala-
vra forte, mas a aplico com 
a maior tranquilidade. Fo-
mos demonizados pelo go-
verno como se fôssemos um 
empecilho, os responsáveis 
pelo déficit da Previdên-
cia”, afirmou o presidente 
da ANPR, que também 
está lutando para barrar a 
reforma no Congresso.

Os servidores públicos 
estão organizando uma 
ampla campanha (ver ma-
téria nesta página) e, assim 
como as centrais CGTB e 
Conlutas, a COBAP (Con-
federação Brasileira dos 
Aposentados, Pensionistas 
e Idosos) e diversas fede-
rações de trabalhadores, 
estão em mobilização para 
a Greve Geral que aconte-
cerá no dia 19, quando o 
governo pretende votar a 
reforma.

Para fundamentar a 
denúncia, a ANPR publi-
cou um documento enu-
merando 10 mentiras da 
reforma da Previdência 
de Temer, explicando por 
que as propagandas são 
mentirosas, sendo a pri-
meira delas justamente a 
questão dos privilegiados. 
A propaganda diz que 
apenas os servidores ma-
rajá serão atingidos, no 
entanto, “a verdade é que 
os maiores prejudicados 
serão os trabalhadores 
da iniciativa privada. O 
governo esconde que a 
maior parte da “econo-
mia” pretendida de R$ 
476 bilhões virá das alte-
rações do Regime Geral”. 

Sobre o suposto rombo 
na previdência e a emi-
nente “quebra” das contas 
públicas por causa desse tal 
déficit, a ANPR esclarece 
que “o Ministério da Fazen-
da revelou que o Regime 
Geral deixou de arrecadar 
de Previdência Social R$ 
57,7 bilhões com isenções 
e renúncias fiscais no ano 
passado” e ainda explica 

que “o governo esconde 
que deixa de cobrar R$ 
427,73 bilhões dos grandes 
devedores da previdência 
e que distribui benefícios 
tributários para grupos 
econômicos privilegiados”. 

Ora, se de fato existisse 
um rombo tão grande, por 
que o governo perdoaria 
todas essas dívidas ou con-
cederia isenções aos que 
tem grandes ganhos justa-
mente na hora de pagar a 
Previdência?  A realidade, 
como provou a CPI da pre-
vidência realizada pelo Se-
nado Federal, é que não há 
déficit. O governo fabrica 
esse número porque consi-
dera apenas a contribuição 
dos funcionários e patrões 
para contabilizar o caixa da 
Seguridade Social (pasta 
responsável pela previdên-
cia), deixando de lado a 
parte do governo.

Pelo que manda a Cons-
tituição, a arrecadação 
proveniente do PIS/PA-
SEP, COFINS e a CSLL 
(Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido), além 
de outras receitas, devem 
servir como fonte de renda 
para o pagamento da Pre-
vidência – mas há anos o 
governo finge que não tem 
que contribuir com nada e 
fabrica o déficit. “O gover-
no manipula dados. Não é 
à toa que está fracassando 
no Congresso Nacional”, 
complementa Robalinho.

Outro ponto destacado 
é o de que não haverá 
corte de direitos dos traba-
lhadores. Essa é a essência 
da reforma: retirar dos 
trabalhadores para en-
tregar aos bancos. Com a 
reforma, aquele que com-
provar o tempo mínimo de 
15 anos de contribuição 
ao INSS, receberá apenas 
60% dos vencimentos da 
época da ativa. Para ter 
acesso ao valor integral 
são necessários 40 anos de 
contribuição. Como se não 
bastasse, ficará valendo a 
idade mínima de 62 anos 
para mulheres e 65 para 
homens.

E vale lembrar que dois 
terços dos aposentados 
no país recebem hoje um 
salário mínimo. Isso sig-
nifica que a “economia” 
que o governo pretende 
está baseada nos mais po-
bres, visto que a imensa 
maioria das pessoas não 
consegue se aposentar 
com mais do que o míni-
mo. A reforma é centrada 
em dificultar e diminuir 
a aposentadoria de quem 
já não está conseguindo 
uma aposentadoria digna.

São tantas mentiras 
que a propaganda do go-
verno foi suspensa dos 
meios de comunicação 
por ter sido considerada 
divulgação de informação 
“inverídica”, além de des-
qualificar uma parte dos 
cidadãos brasileiros, no-
tadamente os servidores.

José Robalinho, presidente da ANPR condenou as mentiras do governo

A tarefa dos movimentos sociais segue 
sendo a necessidade de parar o Brasil, caso 
Temer e esse Congresso cheio de corruptos 
insista em votar a reforma da Previdência 
e, para nós da CSP-Conlutas, nessa luta não 
cabe a defesa de Lula. Simples assim.

Nossa unidade é decisiva para que cons-
truamos uma nova e poderosa Greve Geral 
e, assim, possamos enterrar de vez esse 
ataque à nossa aposentadoria.

Os trabalhadores de nosso país já compro-
varam sua disposição de luta e resistência 
contra os ataques do governo e dos patrões. 
Tanto é assim que tivemos o ano de 2017 
atravessado por uma enorme mobilização 
de mulheres trabalhadoras, no último 8 de 
março; a maior Greve Geral dos últimos 
tempos, em 28 de abril; e um “Ocupa Bra-
sília”, que levou mais de 100 mil pessoas à 
capital federal. Importante salientar que 
só não tivemos uma nova Greve Geral por 
culpa do desmonte feito pela cúpula das 
maiores centrais sindicais.

Para colocarmos novamente em marcha 
a nossa luta e a nossa resistência, é preciso 
convocar unitariamente a nova Greve Geral 
e, para isso, é decisivo que mantenhamos 
como nosso centro a luta contra os ataques 
à Previdência Pública, agregando a defesa 
da revogação da reforma trabalhista e a exi-
gência de emprego para todos. Além disso, 
um bom combate nas ruas que nos permita 
botar para fora Michel Temer e todos os 
corruptos do Congresso Nacional.

Reafirmamos essas ideias e bandeiras po-
líticas por entender que em nossas tarefas e 
desafios comuns não cabe, aliás, não é nossa 
tarefa e nem do conjunto de nossa classe, a 
defesa Lula.

A luta contra a reforma da Previdência 
não deve se misturar com a defesa de Lula! 
Tentar impor a defesa da candidatura petis-
ta para as eleições desse ano, como faz agora 
a direção da CUT, não só não contribui com 
a Greve Geral, como impede a necessária 
unidade de nossa classe para enterrar de 
vez essa reforma.

Insistimos no chamado ao conjunto das 
centrais sindicais e demais organizações do 
movimento sindical, popular e estudantil 
para que, desde já, realizemos atividades 
comuns de preparação da Greve Geral con-
tra a reforma da Previdência em todas as 
cidades, estados e regiões. Essa é a tarefa 
que nos cabe. É isso que nossa classe e a 
atual realidade nos exige.

*Atnágoras Lopes é membro da Secre-
taria Executiva Nacional da CSP-Conlutas

Conlutas: “Na luta contra 
a reforma da Previdência 
não cabe a defesa de Lula”

Cerca de dois mil aposenta-
dos ocuparam, na terça (30), a 
Avenida Paulista. “O objetivo 
é dizer que os aposentados 
não aceitam a reforma da 
Previdência”, afirmou Mar-
cos Bulgarelli, presidente 
do Sindicato Nacional dos 
Aposentados, Pensionistas 
e Idosos (Sindnapi), ligado à 
Força Sindical.

O Sindnapi organizou de 
forma inédita um desfile-pro-
testo com a escola de samba 
“Unidos dos Aposentados”, 
que se manifestou ao som do 
samba-enredo “Quem Lutou 
a vida inteira, exige mais 

respeito”. Seis alas temáticas, 
identificadas por cores, com 
300 componentes cada com-
puseram o desfile. “Alô seu 
deputado tenha consciência/ 
Não flagele o nosso povo refor-
mando a Previdência/ Alô seus 
Governantes tenham consciên-
cia/ Não flagele a nossa gente 
reformando a Previdência”, 
cantaram os aposentados.

Segundo Bulgarelli, “não 
adianta o presidente Temer 
fazer terrorismo, tentando 
convencer o povo que daqui a 
dois anos não terá mais dinhei-
ro pra Previdência. Sabemos 
que isso é mentira. Nossa obri-

Cerca de 2 mil aposentados ocupam a Paulista 
em desfile-protesto contra assalto à Previdência

gação é ir para a rua e mostrar 
que isso tudo só vai prejudicar 
os trabalhadores”, disse o re-
presentante dos aposentados.

Para o presidente do Sin-
dicato dos Metalúrgicos de 
Guarulhos e Região, José 
Pereira dos Santos, “é preci-
so a sociedade se mobilizar 
contra a reforma. Se ela 
fosse boa, Michel Temer 
não estava pagando para os 
parlamentares votarem. O 
movimento sindical precisa 
mobilizar mais a sociedade 
e as bases e colocar o povo 
na rua. É preciso mudança”, 
destacou Pereira.

Presidente da Associação Nacional de Procuradores da República (ANPR):

Governo do RS deixa metade 
dos servidores sem salário

Servidores Públicos reforçam convocação 
de greve geral dia 19 em encontro nacional

O Fórum das Entidades 
Nacionais dos Servidores 
Públicos Federais (Fonasefe) 
e o Fórum Nacional Perma-
nente de Carreiras Típicas de 
Estado (Fonacate) realizam 
no fim de semana (2 e 3) uma 
reunião ampliada para traçar 
estratégias contra a reforma 
da Previdência.

Ambas as entidades estão 
mobilizadas desde o ano pas-
sado contra a aprovação da re-
forma e já definiram algumas 
ações para esse mês, como no 
dia do retorno das ativida-
des do Congresso Nacional, 
5 de fevereiro, em que está 
prevista a leitura do texto da 
Reforma. As entidades farão 
mobilizações em Brasília, nos 
aeroportos e nos estados, para 

pressionar os deputados.
Para a reunião do final de 

semana, “vamos reabrir as 
mobilizações dos servidores 
públicos federais e discutir 
prioritariamente as ações 
para barrar a reforma da 
Previdência”, explicou o diri-
gente da Federação Nacional 
dos Trabalhadores do Judici-
ário Federal e do Ministério 
Público da União (Fenajufe) 
Saulo Arcangeli.

“Precisamos estar nesse 
forte processo de mobilização 
e essa reunião ampliada será 
o pontapé para esse processo 
mais imediato contra a Re-
forma da Previdência, além 
dos outros ataques que já 
estão postos. Vamos fazer 
um chamado às centrais para 

reafirmar a data da greve 
geral. Além disso, fortalecer 
a luta dos servidores públicos 
em unidade com os trabalha-
dores da iniciativa privada”, 
apontou o dirigente.

Dentre as pautas mais es-
pecificas dos servidores, está 
também o combate à MP 805, 
que aumenta a contribuição 
previdenciária dos servidores 
de 11% para 14%. Embora 
essa medida tenha sido sus-
pensa por decisão judicial, o 
Supremo irá decidir sobre a 
constitucionalidade nos pró-
ximos dias e “nada impede o 
governo de mandar outra MP, 
apenas com esse aumento da 
alíquota. Então, é importante 
não baixar a guarda”, salien-
tou Arcangeli.

RN: servidores barram PL 
que extinguia benefícios

Chuva de ovos marcou sessão na Câmara

Manifestação em forma de escola de samba repudiou reforma de Temer

Após um dia de 
protestos em frente à 
Assembleia Estadual, 
os servidores do Rio 
Grande do Norte con-
seguiram barrar uma 
série de medidas de 
arrocho fiscal preten-
didas pelo governo de 
Robinson Faria. Com a 
pressão dos servidores 
sobre os deputados, 
que foram recebidos 
com uma chuva de 
ovos, foi retirado de 
pauta o projeto que ex-
tinguia os Adicionais 
por Tempo de Serviço 
(ADTS), como anuê-
nios e quinquênios.

“O Governo, por 
meio do seu líder foi 
obrigado a pedir a re-
tirada da matéria, pois 
não tinha votos sufi-
cientes para passar a 
proposta. Foi decidido 
por unanimidade pe-
los deputados a retira-
da do projeto, Uma vi-
tória memorável para 
todos os servidores 
públicos estaduais. 
Mexer no ADTS/Quin-
quênio era acabar com 
planos de cargos e car-
reiras. Vitória, vitória, 
vitória!”, comemorou 
o Sindicato dos Servi-
dores Públicos.

“A segunda con-

quista foi a manu-
tenção da paridade 
entre ativos, aposen-
tados pensionistas. 
E a terceira grande 
vitória foi impedir 
que o aumento da alí-
quota da previdência 
fosse votado durante 
o período de convoca-
ção extraordinária”, 
completou.

Previdência privada 
para os servidores

Ainda assim, mes-
mo sob a pressão dos 
trabalhadores, os de-
putados aprovaram 
o Projeto de Lei (PL) 
que institui a previ-
dência complementar 
para os servidores 
públicos que ingres-
sarem nos novos con-
cursos. O projeto limi-
ta as aposentadorias 
dos futuros servidores 
ao teto do regime ge-
ral, que atualmente é 
de R$ 5.531,31. 

Ou seja, caso novo 
funcionário público 
estadual que receba 
acima do teto queira 
receber sua aposen-
tadoria de forma in-
tegral, ele terá que 
pagar a previdência 
complementar. 

O governo do Estado do 
Rio Grande do Sul anun-
ciou na terça-feira, 30, que 
deixará de pagar cerca de 
153 mil servidores. O novo 
atraso do pagamento ocor-
re às vésperas da votação 
do pacote de arrocho fiscal, 
que tramita na Assembleia 
Legislativa Gaúcha de for-
ma extraordinária. Sartori 
ameaça que, caso os quatro 
projetos que compõem o 
regime de recuperação 
fiscal não sejam aprovados, 
os salários continuarão a 
serem pagos com atraso. 
(ver matéria na página 4.)

De acordo com a Se-
cretaria da Fazenda, re-
ceberam os salários nesta 

quarta-feira os funcioná-
rios que ganham até R$ 2,7 
mil. A pasta diz ainda, que 
quitará todos os salários 
até o dia 16. Desde julho 
de 2015, o funcionalis-
mo estadual sofre com o 
parcelamento e atraso de 
salários.

Para o presidente do 
Sindicato dos Técnicos-
Científicos do Rio Gran-
de do Sul, Nelcir André 
Varnier, “o jogo político 
do Governo [de José Ivo 
Sartori] é perverso, pois 
joga toda a conta em cima 
do servidor público com 
salários e 13º em atraso 
e precarização total dos 
serviços públicos”.

“Propaganda do governo para 
aprovar reforma é mentirosa”

ATNÁGORAS LOPES*

Funcionários das Univer-
sidade Estadual de Londrina 
(UEL) e Universidade Es-
tadual de Maringá (UEM) 
avaliam entram em greve 
contra o calote no pagamen-
to de salários. O Governo 
do Paraná não realizou o 
pagando dos funcionários 
alegando que as universi-
dades não aderiram a um 
novo sistema (RH-Meta4), 
um software, para a gestão 
de folhas de pagamento. Na 
última segunda-feira (29), 
as categorias já  haviam 

decidido por um indicativo 
de greve caso o governo de 
Beto Richa (PSDB) não pa-
gasse – e não pagou - seus 
salários até o dia 31.

Para o Sindicato dos Pro-
fessores do Ensino Superior 
Público Estadual de Londri-
na e Região (SINDIPROL/
ADUEL), a decisão do Go-
verno de que as Universida-
des Estaduais devem aderir 
ao Meta4 fere o direito de 
autonomia, garantido pela 
Constituição do Paraná, 
uma vez que ele poderá “uti-

lizar a folha de pagamentos 
dos docentes e demais servi-
dores como instrumento de 
represália e controle, como 
tem feito exemplarmente 
com os professores da rede 
estadual de educação”, diz o 
Sindicato em nota. 

De acordo com o governo 
estadual, os pagamentos 
não foram efetivados porque 
havia inconsistências nos 
documentos enviados pelas 
Universidades, fato que a 
Reitoria da Universidade Es-
tadual de Maringá desmente.

Professores de universidades estaduais do Paraná 
denunciam calote nos salários e defendem greve



,

e governo mostram a vonta-
de de discutir os princípios 
de uma nova Constituição, 
que presidirá as próximas 
eleições presidenciais e par-
lamentares”.

“Infelizmente a Síria ain-
da está dividida e a recons-
trução só pode vir como parte 
de um processo político inclu-
sivo”, declarou, com base no 
fato de que o CDNS se deu 
com os embates entre forças 
curdas e turcas acontecia ao 
norte do país, e com várias 
regiões do país ainda sob 
pressão de forças irregulares.

A porta-voz do Ministé-
rio do Exterior da Rússia, 
Maria Zakharova, lamentou 
a ausência de alguns setores 
opositores “que cometeram 
o erro político de não com-
parecerem, mas que não 
conseguiram empanar o 
evento” e destacou ainda 
que todos acompanham 
“com muita preocupação os 
acontecimentos em Afrin, 
região onde predominam 
forças separatistas curdas 
apoiadas pelos Estados Uni-
dos e sob ataque da Turquia 
e concluiu: “a posição da 
Rússia deriva da compre-
ensão de que é necessário 
preservar a independência, 
a soberania e a integridade 
territorial síria”.

Estados Unidos, que 
fomentaram o conflito, 
financiando as hostes mais 
violentas e terroristas, 
não participaram do even-
to em Sochi.

NATHANIEL BRAIA
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Metalúrgicos alemães exigem  
reajuste e param 260 fábricas

 Manifestação reúne metalúrgicos nos portões da Ford em Colônia  

Mães da Praça de Maio barram invasão à sede 

Peru: presidente Kuczynski armou 
entrega de jazidas de gás à Shell

epa

A greve se estendeu por todo o país, em especial em 
centros fabris, como Renânia, Saxônia e Baviera e 
contou com a participação de 65 mil trabalhadores

6

Ex-agente inglês denuncia forja 
de operações para implicar
a Síria com armas químicas 

Lavrov à frente do símbolo do Congresso do Diálogo  

‘Congresso Nacional do Diálogo Sírio em Sochi 
representa avanço rumo à paz’, afirma Lavrov

Mais de 65 mil tra-
balhadores, de 260 
empresas metalúr-
gicas, incluindo a 

Volkswagen, Mercedes-Benz, 
Bosch e Porche, participaram 
da greve nacional com dura-
ção de 24 horas. A paralisa-
ção foi intensa em Estados 
como a Baviera, Brandem-
burgo, Renânia e Saxônia e 
na capital do país, Berlim. 
O movimento grevista teve 
início na noite de terça-feira 
(30), reivindicando aumento 
salarial de 8% e a redução 
da jornada de trabalho de 
35 para 28 horas semanais, 
durante os dois primeiros 
anos de vida dos filhos ou que 
tenham familiares que neces-
sitem acompanhamento.

O movimento grevista 
resultou da pressão dos tra-
balhadores contra o seu 
sindicato, o “IG Metall”, 
que há algumas semanas 
defendia aderir às propostas 
patronais que desejavam li-
mitar o aumento dos salários 
em 6,8%, divididos em dois 
reajustes anuais, ao mesmo 
tempo em que receitavam 
a demanda por jornadas 
mais curtas. Dessa forma, a 
política defendida pelo sin-
dicato migrou forçosamente 
da busca por um acordo 
rápido junto às empresas 
de forma “moderada” e sem 
“radicalizar o movimento”, 
para a construção da maior 
greve realizada pelo setor 
nos últimos 15 anos.

Tais negociações por um 
acordo, junto ao setor patro-
nal, se arrastam desde o iní-
cio do ano, simultaneamente 
a dezenas de mobilizações 
que reuniram mais de um 
milhão de trabalhadores 
por todo o país. Para o mo-
vimento grevista, apenas 
com um aumento salarial 
de 8% é possível compensar 
a inflação. “Eles estão nos 
fazendo uma oferta que não 
compensa nem mesmo a 
inflação dos últimos 27 me-
ses”. Além disso, lembram 
que “os lucros das empresas 
são exorbitantes” e incompa-
tíveis com o retorno dado aos 
seus trabalhadores.

Outra demanda levan-
tada pelos trabalhadores é 

a luta contra as demissões, 
já anunciada por empresas 
como a Siemens, Bombardier 
e Thyssenkrupp, assim como o 
combate ao trabalho precário, 
a exemplo dos trabalhadores 
temporários. Neste último 
caso, os trabalhadores rece-
bem salários menores pelo 
mesmo trabalho, quando não 
são obrigados a exceder suas 
jornadas regulares.

“Mudei meu regime de 
trabalho, de período integral 
para meio período, por causa 
dos meus filhos. Agora, não 
tenho a oportunidade de reto-
mar meu trabalho em tempo 
integral”, afirmou Souad 
Benchakra, à Reuters TV, 
enquanto se somava a greve 
instalada na Geberit, uma 
fabricante alemã de utensí-
lios e torneiras. Robert, um 
trabalhador temporário da 
Bombardier Transportes, em 
Hennigsdorf, explicou que “os 
temporários recebem cerca 
de 400 euros a menos. Isso 
quando não são obrigados a 
trabalhar períodos superiores 
à jornada”.

Os executivos das empresas, 
em resposta à greve, ameaçam 
entrar na justiça para que 
o sindicato compense suas 
perdas. “Nós rejeitamos esta 
escalada nas tensões e vamos 
exigir na justiça a compensação 
dos prejuízos pela greve”, disse 
Bertram Brossardt, diretor 
da Federação de Empresários 
Metalúrgicos da Bavária. A 
IG Metall respondeu, em seu 
portal que “esta rodada de 
negociações salariais não será 
resolvida por meios judiciais”, 
conforme declarou o presidente 
do sindicato IG Metall, Joerg 
Hofmann, acrescentando que 
o sindicato “não será dissuadi-
do. Agora, mais do que nunca, 
realizaremos nossas greves até 
o fim”.

O movimento grevista 
anunciou que permanece-
rá em estado de greve até 
sexta-feira, a depender dos 
desdobramentos das negocia-
ções junto aos executivos das 
empresas.

O IG Metall está entre os 
principais sindicatos alemães 
e representa 3,9 milhões de 
trabalhadores.

GABRIEL CRUZ

Recentes revelações com-
prometem ainda mais a situ-
ação do presidente peruano 
Pedro Pablo Kuczynski no 
emaranhado de corrupção 
detonado pelos subornos e 
negociatas da Odebrecht. A 
imprensa local denunciou, na 
quarta-feira, 31 de janeiro, 
que quando era presidente 
do Conselho de Ministros do 
governo de Alejandro Toledo 
(2001-2006) – hoje foragido e 
acusado de receber subornos 
da construtora – Kuczynski 
articulou a entrega ao consór-
cio Camisea, que explora as 
principais jazidas de gás do país, 
sem licitação e sem custo algum 
para a empresa, dos direitos 
sobre um importante campo 
de gás com reservas provadas. 
Esse consórcio, que processa o 
gás natural do Peru para sua 
exportação, é formado pela pe-
troleira norte-americana, Hunt 
Oil, a anglo-holandesa, Shell, a 
coreana SK e a japonesa Ma-
rubeni. Antes de ser nomeado 
ministro, Kuczynski tinha sido 
consultor da Hunt Oil. 

Há um mês, por seus vín-
culos com a Odebrecht, que 
Kuczynski tinha mantido ocul-
tos, o presidente esteve a ponto 
de ser destituído do cargo pelo 
Congresso, acusado de armar 
repasse de obras à construtora 
quando era ministro de Toledo, 
através de uma empresa de 
consultoria financeira de sua 
propriedade - Westfiled Capital 
- e de uma segunda empresa - 
First Capital - de um sócio seu. 
Pelas informações que vieram à 
tona nesta semana, a Westfield 
Capital também deu “assesso-
ria” à Transportadora de Gás 
do Peru (TGP), encarregada 
de transportar e comercializar 
o gás de Camisea. A partir de 
seu posto no governo, PPK 
(como é chamado Kuczynski no 
seu país) teve um papel chave 
para mudar os contratos entre 
o Estado e Camisea para favo-
recer a exportação sem neces-
sidade de garantir primeiro o 

abastecimento interno. A Hunt 
Oil também formava parte da 
TGP. PPK foi também diretor 
da empresa Tenaris, parte do 
grupo italo-argentino Techint e 
encarregada de proporcionar os 
tubos para construir o gasoduto 
de Camisea. 

Kuczynski não conseguiu ex-
plicar as relações espúrias com 
a Odebrecht e o claro conflito 
de interesses que estas relações 
representam e o seu mandato, 
mas se salvou da destituição 
depois de negociar o apoio de um 
setor dissidente da majoritária 
bancada fujimorista, em troca 
do qual outorgou o indulto ao 
ex-ditador Alberto Fujimori 
(1990-2000), condenado em 
2009 a 25 anos por crimes de 
lesa humanidade e corrupção. 

O presidente ficou exposto 
quando as reuniões que, en-
quanto ministro, teve com Jorge 
Barata, diretor da Odebrecht no 
Peru e negociador dos subornos 
no país, vieram a público. Foram 
cinco encontros de Kuczynski 
com Barata, entre novembro de 
2004 e maio de 2005, quando 
PPK era presidente do Conselho 
de Ministros. Meses antes, a Wes-
tfield Capital tinha assinado seu 
primeiro contrato de consultoria 
com a Odebrecht. No período em 
que ocorreram essas reuniões foi 
articulada a licitação fraudulenta 
para a estrada interoceânica 
obtida pela Odebrecht, após um 
suborno de US$ 5 milhões con-
fessado pela própria empresa. O 
Conselho de Ministros que PPK 
presidia aprovou uma série de 
normas que direcionavam a obra 
para a construtora, que a obteve 
em agosto de 2005. 

Em maio de 2005, dias depois 
de outra reunião de Kuczynski 
com Barata, o governo avalizou 
um empréstimo da Corporação 
Andina de Fomento por 77 mi-
lhões de dólares para o projeto 
de irrigação Olmos executado 
pela Odebrecht e para o qual a 
Westfield Capital ficou com uma 
assessoria financeira.

SUSANA SANTOS

 “O alegado uso de cloro como arma na Síria 
retorna ao noticiário nos EUA e Inglaterra com 
incidentes recentes informados pelo secretário de 
Estado dos Estados Unidos, Rex Tillerson, que 
usou a oportunidade para condenar o presidente 
sírio Bashar Al Assad na questão”, afirma Charles 
Shoebridge, ex-oficial do exército inglês, ex-detetive 
da Scotland Yard e ex-funcionário dos serviços de 
inteligência antiterror da Inglaterra.

Shoebridge, hoje analista para questões de segu-
rança, advogado, radialista e escritor, acrescenta que 
“de forma não usual Tillerson admite que pode haver 
alguma dúvida – mas assegura, em qualquer caso, 
que ‘quem quer que seja que conduziu os ataques a 
responsabilidade é da Rússia”.

No seu artigo, “Quem está usando armas de cloro 
na Síria?”, Shoebridge relata que alguns anos atrás 
já apontara para a “correlação entre os momentos 
dos incidentes com cloro e encontros internacionais 
sobre a Síria, a exemplo de encontros do Conselho 
de Segurança da ONU”.

“Se as denúncias fossem verdadeiras”, prossegue 
o articulista inglês, “parece que Assad por alguma 
razão estava promovendo seus ataques de forma 
deliberada para entregar da melhor forma a seus 
oponentes vantagem de propaganda para mobilizar 
o mundo contra ele”.

“Outra explicação”, diz Shoebridge, “talvez 
mais plausível, mas nunca mencionada pela mídia 
predominante, é a de que, com o objetivo de difamar 
Assad, estes incidentes eram na verdade de bandeira 
trocada que seus oponentes estavam fabricando”.

“Assim que as alegações recentes parecem simi-
lares a este respeito, coincidindo exatamente com o 
encontro de muitos lídres internacionais, incluindo 
o próprio Tillerson, em Paris, para discutir armas 
químicas, [tais denúncias foram formuladas dias an-
tes do encontro denominado Diálogo Nacional Sírio, 
em Sochi, matéria nesta página] e quando está em 
curso uma operação para desalojar de Ghouta leste 
as forças ‘rebeldes’ bancadas pelos EUA e Inglaterra 
aliados à Al Qaeda ou grupos associados a esta.

“Independente de base factual, denúncias de uso 
de cloro, assim como as de bombas em barril, ataques 
a hospital, tornaram-se clichés de propaganda na 
guerra da Síria”.

Os governos e a mídia citam informes como o 
exarado pela ONU junto com a Organização pela 
Proibição de Armas Químicas (OPCW), como o 
que sugere que forças governamentais sírias foram 
responsáveis por ataques com cloro que aconteceram 
em 2014 e 2015, acrescenta Shoebridge.

Mas o próprio informe traz mais dúvidas que 
certezas, “por exemplo, reconhece que as evidências 
eram ‘suficientes’ em três de nove casos para permi-
tir tirar a conclusão que as forças sírias usaram cloro, 
também confirma que até nestes casos as evidências 
não são ‘conclusivas’ ou mesmo ‘fortes’”.

“Tais evidências”, prossegue, “incluem o teste-
munho de médicos que viram sintomas do cloro mas 
não sabiam como a substância havia sido lançada”.

Sobre o suposto lançamento de bombas por he-
licóptero ele questiona que “por tantos anos e com 
um grande número destas bombas sendo suposta-
mente lançadas não há nenhum vídeo que mostre 
um helicóptero lançando estes artefatos com cloro”.

Por fim há a questão das fontes de infomação uti-
lizadas pelo citado informe que não mostra qualquer 
“cadeia de estocagem até a coleta para o lançamento” 
e ainda se vale de fontes que distorcem as informa-
ções “na ausência de testemunhas independentes”.

“A fragilidade destas bases e a possibilidade de 
fabrico de evidências estavam mais que aparentes 
durante anos mas foram menosprezadas pelo Oci-
dente e por ONGs entusiastas em promover uma 
narrativa anti-Assad”.

Mesmo este informe não consegue esconder fatos 
que apontam o uso deste tipo de substância por parte 
dos terroristas: “A OPCW nota que os ‘rebeldes’ Al 
Nusra tomaram e ocuparam por um longo período 
uma grande unidade química síria, de onde muito do 
cloro originalmente estocado desapareceu e nunca 
ninguém o localizou”.

Há também o apoio em testemunhas financiadas 
por fundos do serviço secreto inglês como é o caso dos 
Capacetes Brancos  (White Helmets) como testemu-
nhas centrais de ataques em containers de socorro 
“testemunhas que nunca poderiam ser consideradas 
imparciais, objetivas ou críveis”.

“Da perspectiva da integridade de uma inves-
tigação, é difícil imaginar algo mais destruidor do 
que a base em fontes externas alicerçadas em uma 
organização que tem relações próximas e de trabalho 
com os rebeldes incluindo alguns ligados à Al Qaeda, 
com claro interesse em não apenas culpar Assad, 
mas acaba sendo uma investigação que é um claro 
incentivo ao fabrico de tais incidentes e, de fato, os 
Capacetes Brancos têm sido amplamente acusados 
do fabrico destes ‘fatos’ relacionados ao cloro”.

“Os alegados ataques com cloro”, conclui o autor, 
“como mostra agora Tillerson, são úteis instrumen-
tos não só para favorecer intervenção militar, como 
também para reforçar afirmações de que Assad não 
deve ser um futuro líder da Síria e ainda para desa-
creditar os esforços de solidariedade e pela negociação 
de paz por parte da Rússia”.  O artigo na íntegra pode 
ser lido em inglês através do link:

www.rt.com/op-edge/417181-chlorine-attacks-syria-responsibility/

Apenas uma semana 
após ter anunciado “inves-
timentos na Argentina”, 
a multinacional norte-a-
mericana Cargill, a maior 
exportadora de grãos e 
óleo do país, começou de-
missões em suas fábricas 
de Punta Alvear e Bahía 
Blanca. Com a confirma-
ção de 45 cortes, imedia-
tamente os trabalhadores 
paralisaram as unidades, 
duas das principais pro-
dutoras de alimentos e 
provedoras de serviços 
agrícolas da nação vizinha.

Enquanto o repudia-
do presidente Maurício 
Macri dialogava ami-
gavelmente em Davos, 
na Suíça, com o CEO 
de Cargill, David Ma-
cLennan, o Sindicato da 
Alimentação de Rosário 
protestava junto às au-
toridades locais, exigindo 
a suspensão da política 
de cortes. “Assim que a 
empresa ofereceu seu 
Plano de Demissão ‘Vo-
luntária’, os trabalhado-
res responderam que não 
lhes interessava. Depois 

disso, começou a pressão”, 
denunciou Sergio Díaz, 
secretário de comunicação 
do Sindicato.

Somente no primei-
ro semestre de 2017, 
a Cargill produziu 195 
mil toneladas a mais 
que no mesmo período 
de 2016, incrementan-
do consideravelmente 
suas vendas de grãos, 
óleos e subprodutos ao 
exterior. “São números 
que demonstram que 
as demissões não têm 
relação com a crise. In-
terpretamos como um 
ataque à unidade e à 
organização sindical”, 
declarou Díaz, alertando 
para o fato dos cortes de 
pessoal ocorrerem justa-
mente no momento da 
campanha salarial. Na 
avaliação do dirigente, 
as demissões vêm para 
forçar o arrocho. “A situ-
ação é muito complicada. 
O governo quer fixar um 
teto de 15% nos reajustes 
e defendemos que não 
poderá ser inferior a 
25%”, frisou.

O ministro de Exterior da 
Rússia, Sergei Lavrov decla-
rou, na terça, que o Congresso 
Nacional do Diálogo  Sírio 
(CNDS) “foi bem sucedido 
como primeiro passo rumo à 
superação da crise na Síria e 
que aprovou uma Comissão 
Constitucional que vai traba-
lhar em Genebra e que inclui 
representantes eleitos e dos 
grupos que não atenderam ao 
encontro realizado na cidade 
russa de Sochi, com mais de 
1.500 delegados entre os dias 
29 e 30”.

Lavrov disse que o CDNS 
foi o encontro de negociações 
mais amplo desde o começo 
do conflito na Síria e que 
“trouxe sob o mesmo teto 
representantes da oposição 
interna e de grupos organi-
zados no exterior do país e 
participantes de etnias que 
são fatores importantes na 
vida social síria”.

O chefe da diplomacia 
russa considera que este as-
sunto se constitui no começo 
de um processo para levar à 
prática resoluções da ONU 
pela solução do conflito com 
base no diálogo e no respeito 
à soberania e a integridade 
da Síria em especial a de 
número 2254.

O enviado do presiden-
te Putin à Síria, Alexander 
Lavrentiev, enfatizou que 
no CDNS os organizadores 
“trabalharam para que o 
encontro abrangesse todo o 
espectro do povo sírio”.

Ele ressaltou a atmosfera 
construtiva do Congresso, “as 
proposições e posicionamen-
tos dos participantes eram 
muito sérios e se chegou a 
consenso em muitos pontos”.

Lavrentiev disse ainda 
que o objetivo de alguns de-
legados da oposição “não foi 
participar no diálogo, mas 
de inviabilizar o encontro e 
dizer à Comunidade Interna-
cional que os esforços russos 
para chegar a uma solução 
política para a crise na Síria 
havia chegado a um beco sem 
saída”.

“Eles vieram com deman-
das inaceitáveis aos anfitriões 

[a Rússia] e de interferência 
em questões tais como pa-
lavras de ordem em placas 
espalhadas pela cidade e 
nas paredes do Congresso [a 
principal delas conclamava 
“Paz ao povo da Síria”] e 
sobre formas da organização 
de grupos de trabalho no 
congresso”, afirmou Lavren-
tiev, “uma arrogante postura 
que chegava a interferir nas 
prerrogativas soberanas dos 
que organizaram o evento”.

 Estes mesmos setores da 
oposição fanatizada e finan-
ciada pelos Estados Unidos 
ficaram desesperados com 
a participação do enviado 
especial da ONU, Staffan de 
Mistura.

A presença e os elogios do 
representante da ONU joga-
ram por terra a justificativa 
destes setores, que ficaram 
isolados das negociações, de 
que não iriam participar em 
Sochi por ser uma tentativa 
de suplantar o processo de 
paz de iniciativa da ONU.

De Mistura defendeu sua 
presença em concorrida en-
trevista coletiva arguindo que 
o Congresso de Sochi inte-
grou a ONU na formação do 
Comitê Constitucional “em 
termos de sua composição, 
critérios de seleção e termos 
de referência”.

Entre os princípios apro-
vados no encontro está o 
de que as forças armadas 
sírias estarão sob controle 
democrático.

De Mistura disse que “é 
a primeira vez que oposição 

O juiz Javier Cosentino, 
sem nenhuma comunicação 
prévia, ordenou invadir, em 
Buenos Aires, a Casa da As-
sociação das Mães da Praça 
de Maio presidida por Hebe 
de Bonafini, para suposta-
mente fazer um inventário 
dos bens que poderiam ter, 
no lugar, as líderes dos di-
reitos humanos.

A ação policial aconte-
ceu na quarta-feira, 31 de 
janeiro, em pleno recesso 
judiciário na Argentina. 
Mas elas ficaram dentro 
do local já que, na noite de 
domingo, circularam ru-
mores sobre a ação. Hebe, 
do alto de seus combati-
vos 89 anos, lhes advertiu 
que se quisessem entrar 
teriam que quebrar tudo, 
com elas dentro. Afirmou 
em coletiva de impren-
sa que "querem nos pôr 
de joelhos e não vamos 
permitir essa barbari-
dade. Tentam destruir a 
história numa ação ilegal 
e violando as garantias 
constitucionais”.  

Esses setores do Judiciá-
rio alinhados com o gover-

no de Mauricio Macri, des-
respeitando seus próprios 
meios de ação, chegaram 
sem avisar a Bonafini nem 
aos advogados sobre essa 
invasão que, conhecendo o 
prestígio das Mães, inclu-
sive previa que se existisse 
risco para a preservação 
da documentação que ali 
se guarda, deveriam fe-
char o local, restringindo 
o acesso às áreas onde se 
localizassem esses docu-
mentos. 

Ao conhecer essa situ-
ação centenas de pessoas, 
dirigentes políticos, repre-
sentantes de movimentos 
sociais, organismos hu-
manitários e entidades 
juvenis chegaram na ma-
nhã da quarta e rodearam 
solidariamente a sede das 
Mães. 

Bonafini assinalou que 
na sede das Mães tudo é 
propriedade da Associação 
respondendo ao juiz Co-
sentino, que declarou que 
devia ser investigada a 
entidade pelos problemas 
financeiros da Fundação 
Mães da Praça de Maio, 

provocados pelo corte de to-
dos os programas de ajuda 
que o governo de Cristina 
Kirchner fornecia a essa re-
ferência na luta pela justiça 
e pela memória das vítimas 
da ditadura que infelicitou 
a Argentina entre os anos 
1976-1983.

Na avidez de realizar 
a invasão foi ordenada 
a suspensão do recesso 
Judicial - que acontece 
durante todo mês de ja-
neiro - quando só faltavam 
três dias para que este co-
meçasse a funcionar nor-
malmente. Hebe Bonafini 
frisou que foi um ato de 
provocação, consideran-
do que é uma das tantas 
medidas utilizadas pelo 
governo do presidente 
Mauricio Macri, quando 
quer desviar a atenção 
ante a situação crítica 
que vive o país, em meio 
a uma onda de demissões, 
e em momentos em que 
se anuncia uma suposta 
redução do Estado cujas 
estruturas ele mesmo in-
crementou em 25% nos 
dois últimos anos.

Argentina: enquanto anuncia 
investimentos, Cargill demite 
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Trump inaugura ‘Estado da União’
com racismo e ameaça de guerra

ANTONIO PIMENTA

Enquanto Muller não vem, Congresso americano e ‘Shithole’ Trump se aturam

Ele insiste em fazer o muro na fronteira com o 
México, insulta a Coreia, doura a decadência dos 
EUA, louva Wall Street e diz que “nunca houve 
momento melhor para viver o sonho americano” 
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Equatorianos exigem investigação da Chevron
por compra de testemunhas e outras fraudes

Malcolm Alexander com o neto e o filho 

Polícia prende e algema criança
de sete anos em escola de Miami

Escócia aprova lei para garantir às  
mulheres 50% dos cargos públicos

Para quem gosta mes-
mo é de tuitar, um 
discurso de 80 minu-
tos – haja telepromp-

ter – é quase uma eternida-
de, com Donald Trump - em 
meio à demissão do vice do 
FBI que protegia Hillary, 
ao memorando que flagra a 
interferência das agências 
de espionagem nas eleições 
americanas e à intensifica-
ção do cerco do investigador 
Robert Muller – chamando 
no maior cinismo “republi-
canos e democratas” à “uni-
dade”. Além de pedir mais 
dinheiro para o Pentágono, 
voltar a ameaçar a Coreia 
e anunciar que vai manter 
aberto o campo de concentra-
ção de Guantánamo.

Tradição iniciada pelo 
primeiro presidente, George 
Washington, o “Estado da 
União” tem se tornado a 
cada ano um ritual mais va-
zio, porém cheio de loas aos 
“nossos valores”, “aos nossos 
militares” e ao imperialismo 
americano. Trump chegou a 
pedir – e foi atendido – uma 
ovação para seu chefe do 
Pentágono, general “Cachor-
ro Doido” Mattis, principal 
momento de consenso de 
democratas e republicanos 
durante o discurso.

Se há dúvida sobre a crise 
e a decadência dos EUA, a 
maior evidência disso é exa-
tamente que uma nulidade 
como Trump – “personalidade 
buraco de merda” segundo os 
manifestantes anti-Davos - 
seja o presidente. O que não 
seria muito diferente se Wall 
Street houvesse emplacado sua 
palestrante preferida, Hillary.

Deixadas para trás as 
promessas de “drenar o pân-
tano” da posse, o primeiro bi-
lionário a ocupar em pessoa 
a Casa Branca vangloriou-se 
de que “nunca houve um mo-
mento melhor para começar 
a viver o sonho americano”. 
Assertiva com a qual o 1% 
mais rico, e ainda mais o 
0,1% de magnatas como ele, 
não têm do que discordar. 
Afinal, três biliardários (Jeff 
Bezos, Bill Gates e Warren 
Buffett) têm tanta riqueza 
quanto a metade mais pobre 
da população dos EUA, 160 
milhões de pessoas. 

Não é todo dia que a plu-
tocracia é agraciada com US$ 
1,5 trilhão em corte de impos-
tos. Nem que o imposto de 
renda das corporações caia 
de 35% para 21%. Ou haja 
uma anistia para repatriar o 
dinheiro mantido em paraísos 
fiscais sem pagar imposto. 

Para Trump, outra de-
monstração desses tempos 
magníficos é a euforia em 
Wall Street, com as ações 
nos píncaros. Ele também 
voltou a alardear seu plano 
de infraestrutura de US$ 1,5 
trilhão – em grande parte 
dinheiro privado, segundo 
ele -, que, asseverou, vai 
fornecer a infraestrutura 
“segura,rápida, confiável e 
moderna que nossa econo-
mia precisa e nossa gente 
merece”. Asseverou que as 
fábricas “estão de volta” e 
que não haverá mais acordos 
comerciais danosos.

Dos seus feitos de primeiro 
ano de governo, referiu-se à 
confirmação do juiz arquirre-
acionário Neil Gorsuch para a 
Suprema Corte, à revogação 
de regulamentação aos ban-
cos, corporações e meio am-
biente, e a “100%” da derrota 
do Estado Islâmico.

Como mesmo na ence-

nação é preciso, para apa-
rentar veracidade, deixar 
algum elemento de realida-
de, Trump se referiu à catás-
trofe dos 64 mil mortos por 
ano de overdose de opiáceos 
– que são principalmente 
brancos pobres –, que revela 
a profundidade do desespero 
e da degradação econômica 
e social da América após a 
transferência das indústrias 
ao exterior. Questão sobre a 
qual seu governo essencial-
mente não fez nada, exceto 
demagogia.

Já o racismo e a persegui-
ção aos imigrantes – temas tão 
caros a Trump – não poderiam 
ficar de fora do discurso, com 
o presidente propondo que 
os imigrantes que chegaram 
crianças aos EUA passem um 
calvário de 12 anos até quem 
sabe a cidadania. 

Isso, claro, em troca de 
muitos bilhões no orçamento 
federal para seu muro na 
fronteira com o México, con-
tratação de mais Patrulhas 
da Fronteira e mais policiais 
da imigração. 

Ainda, cortes drásticos na 
imigração legal, ao dificultar 
a reunificação das famílias 
que já vigora. O que chamou 
de “compromisso médio”, 
onde ninguém recebe tudo 
o que quer. As costumeiras 
ameaças às “cidades san-
tuário”, que protegem os 
imigrantes, foram deixadas, 
por agora, de fora.

ATAQUE A IMIGRANTES
No lugar dos “estuprado-

res e assassinos mexicanos” 
dos comícios, Trump atacou 
os salvadorenhos, que devem 
ser expulsos em massa até 
2019, dizendo que foi a imi-
gração que trouxe a gangue 
MS 13 aos EUA, quando na 
verdade esta surgiu nas fave-
las de Los Angeles e presídios 
americanos. No discurso, 
Trump não chegou a dizer 
diretamente que “meu botão 
nuclear é maior”, mas insis-
tiu nas ameaças e ofensas à 
Coreia Popular, e enalteceu 
o rearmamento nuclear – 
como se os EUA houvesse em 
algum instante deixado de 
chantagear os demais povos 
com seu arsenal atômico. 

“Um poder sem par é a 
melhor forma de defesa”, 
asseverou, como se 1000 
bases no exterior, mais de 
uma dezena de frotas de 
porta-aviões e gasto militar 
que é maior do que o dos 14 
países que vêm em seguida 
tivesse alguma coisa a ver 
com “defesa”. Mas, apesar 
disso, vivem sendo surrados 
por povos muito menos ar-
mados e estão atolados no 
Afeganistão há 16 anos. 

Além de plagiar aquela 
encenação de Obama sobre 
a “unidade” suprapartidária, 
Trump também repetiu o 
costume deste de citar algu-
mas figuras, como forma de 
aparentar proximidade com 
a plebe. Teve até um débil 
mental que se prestou a 
jogar para o alto as muletas.

De passagem, Trump 
falou sobre o Pentágono 
ter reparado que China e 
Rússia têm a dimensão de 
adversários estratégicos, 
mas voltou a ameaçar países 
que insistem em sua sobera-
nia, como Cuba, Irã e Coreia 
Popular – contra esta, ele 
despejou o máximo de ran-
cor. Recebeu como resposta 
de Pyongyang que não passa 
de um “racista”. 

A bancada democrata fez 
sua parte na encenação ge-
ral do “Estado da União”: 
toda trajada de preto, em 
sinal de solidariedade com o 
movimento #MeToo anti-as-
sédio sexual, de acordo com 
a mídia. 

Dizem as más línguas 
que o notório predador Bill 
Clinton teve de ser escon-
dido atrás de uma cortina. 

Correligionários de Bill Clinton 
encenam adesão ao #MeToo

Quem sabe pelos méritos 
já demonstrados ele não 
seja chamado para a pró-
xima entrega do Grammy.

A propósito, a banca-
da democrata no acor-
do provisório sobre teto 
da dívida largou à pró-
pria sorte os imigrantes 
que chegaram criança e 
colocou no lugar como 
cláusula férrea do novo 

orçamento item que proíbe 
que Trump demita o inves-
tigador especial Muller. 

A direção nacional de-
mocrata pegou um neto 
de Bob Kennedy para 
o discurso de resposta 
ao Estado da União, na 
tentativa de engrupir os 
desavisados, mas é só 
Wall Street e ‘política da 
identidade’.

O negro Malcolm Alexander, que havia 
sido condenado à prisão perpétua por estu-
pro na Louisiana e estava no cárcere há 38 
anos, foi libertado na terça-feira (30), aos 
58 anos, após teste de DNA inocentá-lo e 
ter seu julgamento revisto. “Rezei minha 
vida inteira por isso”, disse seu filho, Mal-
com Stewart, que estava no tribunal.

Alexander, ainda de algemado e de 
uniforme laranja de presidiário, abriu 
um largo sorriso quando a juíza June 
Darensburg determinou sua libertação 
após quase quatro décadas de injustiça. 
Seus familiares – inclusive a mãe idosa e 
o neto - e amigos comemoram, aplaudindo 
e chorando ao mesmo tempo. Quando ele 
entrou na prisão, tinha 20 anos.

Procuradores haviam concordado em 
retirar a acusação e sua condenação - de 
1979 - foi cancelada. Duas horas depois 
ele deixou a cadeia de Jefferson Parish, 
em Nova Orleans.

“Agradeço a todos vocês do fundo do meu 
coração”, disse a mãe, Maudra Alexander, 
de 82 anos, soluçando em sua cadeira de 
rodas, aos advogados que conseguiram a 
reabertura do caso e libertação do filho 
Malcom, que sempre se disse inocente. 

Conforme seus atuais defensores, do 
“Innocence Project”, o advogado do primei-
ro julgamento de Alexander falhou ao não 
enfatizar que a vítima tinha tido dúvidas 
quando o reconheceu como o estuprador 
em 1979.  Evidências de DNA descobertas 
em 2013 e que eram consideradas perdidas 
foram essenciais para a reversão. 

Foi demonstrado que pelos pubianos 
recolhidos na cena do crime, um banheiro 
na loja da vítima, não pertenciam à vítima 
ou a Alexander, conforme testes de DNA, 
reforçando sua reiteração de não ser o 
agressor.

O diretor do Innocence Project, de Nova 
Iorque, Barry Scheck, agradeceu à coope-
ração do escritório do xerife de Jefferson 
Parish e da Promotoria do Distrito de Jef-
ferson Parish, que considerou chave para 
a libertação de Alexander.

Em comunicado, o promotor Paul Con-
nick disse concordar com a libertação.  
“Após uma extensa investigação durante 
os últimos dois anos e meio, concordei com 
os advogados de pós-condenação do Sr. 
Alexander que o advogado de defesa du-
rante seu julgamento de um dia ocorrido 
há 37 anos forneceu uma representação 
ineficaz em violação dos seus direitos 
constitucionais”, assinalou.

Negro inocente é libertado 
após 38 anos encarcerado 
em New Orleans, Louisiana 

Atendendo a determina-
ção da União Europeia e 
seu órgão estatístico, o Eu-
rostat, a França anunciou 
uma revisão no cálculo do 
PIB para incluir o dinheiro 
do tráfico de drogas.

No início de 2013, o 
Eurostat decidiu que as re-
ceitas do tráfico de drogas 
e da prostituição são pro-
duzidas através de transa-
ções comerciais livremente 
conduzidas no mercado e, 
portanto, devem ser inte-
gradas às contas nacionais. 
Itália, Espanha, Grã-Bre-

França inclui tráfico de drogas no cálculo do PIB
tanha e outros países já 
atenderam à decisão, o 
que resultou em aumento 
dos respectivos PIBs.

Com certo atraso, a 
França está se adequan-
do às melhoras práticas 
em vigor na UE quanto 
à determinação do PIB. 
Agora o Instituto nacional 
de estatística francês, o 
INSEE, anunciou que o 
dinheiro do tráfico será 
contabilizado para efeitos 
do PIB.

Por uma divergên-
cia metodológica com o 

Eurostat, o INSEE não 
incluirá as receitas da 
prostituição no cálculo do 
PIB, argumentando que 
é impossível determinar 
se os profissionais do sexo 
concordam livremente com 
os atos que realizam por 
dinheiro. Dilemas do neoli-
beralismo de cunho social. 
As agências de notícias 
asseveraram ainda que o 
cálculo do dinheiro obtido 
no tráfico será feito de 
acordo com estimativas de 
especialistas consideradas 
“bastante precisas”. 

Um vídeo que mos-
tra um menino de sete 
anos sendo algemado 
e posto em uma viatu-
ra em uma escola de 
Miami após agredir 
uma professora está 
causando um grande 
discussão nos EUA. O 
incidente ocorreu na 
quinta-feira (25) e foi 
gravado no celular e 
postado pela indignada 
mãe nas redes sociais, 
tendo mais de 3 mi-
lhões de visualizações. 
A criança também foi 
levada à força a um 
hospital para “exame 
psicológico” onde ficou 
por 72 horas.

A mãe, Mercy Alva-
rez, disse que seu filho 
não tem uma doença 
mental e afirmou que 
ele sofreu “abuso po-
licial”. “Isso é demais 
para um garoto dessa 
idade. Não pode ser 
um procedimento nor-
mal”, acrescentou. Ela 
também denunciou 
que foi impedida de 
acompanhar o filho 
no centro de saúde 
mental. 

Ainda segundo Al-
varez, o garoto não se 
comportava de forma 
agressiva antes do ano 
letivo começar. Ela 
acrescentou que até 
então ele tirava boas 
notas e se comportava 
bem. Em entrevista 
à Associated Press, a 
mãe questionou ainda 
de por que “se meu 
filho não estava mais 
agressivo quando che-
gamos, como eles di-
zem que ele estava, 
por que tomar medi-
das tão extremas?”.

Segundo relatos, a 
professora teria pedi-
do ao menino que pa-

rasse de brincar com 
a própria comida no 
refeitório. Ele teria se 
recusado a parar e foi 
retirado do local. Com 
raiva, a criança puxou 
o cabelo da educadora, 
além de dar socos e 
chutes, até que os dois 
caíram. 

Então a polícia foi 
chamada para deter e 
algemar a criança de 
sete anos. Ela foi ain-
da levada a um hospi-
tal, segundo uma lei 
da Flórida que permite 
à polícia levar pesso-
as à força para uma 
avaliação psiquiátrica 
caso haja ameaça a si 
próprio e a terceiros. 

Após a repercussão 
do caso, o chefe da 
polícia local, Ian Mo-
ffett, admitiu que é 
“raro” que essa lei seja 
aplicada a alunos tão 
jovens. Na versão da 
porta-voz do distrito 
escolar onde aconteceu 
o problema, Jaquelyn 
Calzadilla, a criança 
não foi presa, “mas 
contida para transpor-
te” [na viatura].

A mesma criança 
havia sido presa em 
novembro – o ano le-
tivo nos EUA começa 
em agosto ou setembro 
– por bater nos cole-
guinhas. Conforme as 
agências de notícias, a 
professora – que não 
tinha ferimentos visí-
veis - asseverou estar 
“com dor nas costas” 
e se disse disposta a 
entrar na justiça. O 
pai, Rolando Fuentes, 
chegou a pedir aos 
policiais que o alge-
massem e o levassem 
na viatura, “não meu 
menino”. Foi ignorado.

Diversas comunidades 
indígenas do Equador en-
traram com uma ação con-
junta contra a Chevron no 
Departamento de Justiça dos 
EUA, no final de janeiro. A 
ação denuncia os subornos e 
fraudes existentes no processo 
de apelação da multinacional, 
que para repelir a pena da 
corte equatoriana, levou o 
processo ao tribunal de Nova 
Iorque, onde o juiz, Lewis 
A. Kaplan, decidiu em favor 
da gigante do petróleo, anu-
lando o pagamento de uma 
multa milionária por seus 
crimes ambientais cometidos 
na Amazônia equatoriana.

“Como advogados das co-
munidades afetadas, apresen-
tamos provas contundentes 
sugerindo que a Chevron 
deu falso testemunho em um 
tribunal federal dos EUA. 
Seu intuito era anular o jul-
gamento realizado no Equa-
dor, que decidiu contra a 
empresa”, disse o advogado 

Patricio Salazar. Junto ao 
advogado Steven Donziger, 
Salazar contesta a decisão 
de Kaplan, levantando 
que sua decisão se baseia 
em falsos testemunhos 
fabricados pela Chevron. 
Em seu processo, ambos 
os advogados exigem que 
o Departamento de Justiça 
inicie uma investigação cri-
minal contra a Chevron e o 
seu escritório de advocacia, 
sediado em Nova Iorque.

Entre as provas apresen-
tadas, está o recebimento de 
propina por parte do ex-juiz 
equatoriano, Alberto Guerra 
Bastidas, que durante o julga-
mento testemunhou a favor 
da Chevron após receber 2 
milhões de dólares – exten-
samente documentados nas 
provas. Na ocasião do julga-
mento americano, decidido 
em 2014 e ratificada em 2016, 
por um tribunal de apelação 
de Nova Iorque, Kaplan rejei-
tou a decisão de 2011 emitida 

pelo Tribunal Provincial de 
Sucumbíos, no Equador.

A corte equatoriana havia 
decidido pela condenação da 
petroleira, que deveria pagar 
um montante de US$ 9,5 
milhões como ressarcimen-
to pelos danos ambientais. 
Para inviabilizar a decisão, a 
Chevron levou o julgamento 
para o território norte-ame-
ricano. Dessa forma, Kaplan 
anulou, aos olhos da justiça 
americana, a decisão do tri-
bunal equatoriano alegando 
a existência de “evidências 
fraudulentas” utilizadas no 
julgamento.

O processo contra a Che-
vron se arrasta desde 1993, 
quando a Texaco, adquirida 
pela Chevron em 2000, foi 
acusada por descarte de resí-
duos tóxicos entre os anos de 
1964 e 1990. Ainda em 1996, a 
Texaco firmou acordos com o 
governo do Equador para “re-
parar os danos ambientais” de 
sua responsabilidade.

O presidente russo Vla-
dimir Putin ironicamente 
se declarou “desapontado” 
por não ter sido incluído 
na “Lista do Kremlin” do 
Departamento do Tesou-
ro ianque, que inclui o 
chanceler Sergei Lavrov, o 
ministro da Defesa Sergei 
Shoigu e o primeiro-minis-
tro Dmitry Medvedev, mais 
executivos de estatais e 
conhecidos oligarcas. 

Aparentemente, trata-
se de uma ameaça de mais 
sanções com base em uma 
lei anti-Rússia aprovada no 
Congresso dos EUA, mas, 
como acrescentou Putin, “os 
cães ladram e a caravana 
passa”. Como a Síria está aí 

Putin ironiza ‘lista do Kremlin’: cães 
ladram enquanto a caravana passa

para mostrar.
Talvez a lista seja apenas 

para reforçar a encenação 
do “Russiagate”, na expec-
tativa de que vá ajudar a 
puxar o tapete de Trump. 
Mas alguém precisa urgente 
avisar aos burocratas do De-
partamento do Tesouro, que 
devem andar sem ter o que 
fazer, que a Rússia é uma 
superpotência nuclear e ali 
o buraco é mais embaixo. 

Para analistas, a Lista do 
Kremlin é a conjunção da 
lista telefônica do Kremlin 
com a relação de bilioná-
rios russos da Forbes e de 
executivos das estatais e 
muita, muita estupidez. Se-
nadores russos não tiveram 

o mesmo humor sarcástico 
de Putin e classificaram a 
lista de “praticamente uma 
declaração de guerra”.

Outro objetivo implícito 
é chantagear os demais 
países – e os próprios norte
-americanos - para que não 
aprofundem as relações 
com a Rússia e dificultar 
os contatos. A poucos me-
ses da Copa do Mundo, o 
Departamento de Estado 
acaba de rotular a Rússia 
como um destino de via-
gem de “nível 3”, ao lado 
de Mauritânia e Sudão. A 
idéia é assustar os cidadãos 
dos EUA para que não 
vejam a Rússia com seus 
próprios olhos.

O Parlamento escocês 
aprovou uma lei garantindo 
que pelo menos 50% dos 
postos executivos nas insti-
tuições públicas sejam desti-
nados a mulheres. A medida 
foi aprovada na quarta-feira 
(31), e terá validade em toda 
a esfera pública, a exemplo da 
polícia, bombeiros, colégios, 
universidades, fazendo da 
Escócia uma região precurso-
ra da defesa dos direitos das 
mulheres no Reino Unido.

Para a Secretária das Co-
munidades, Segurança Social 
e Igualdade da Escócia, Ange-
la Constance, a medida busca 
“corrigir a escassa represen-
tação das mulheres nos con-
selhos públicos”, dando voz 

e “aumentando o impacto de 
suas decisões”. “As mulheres 
representam 51% da nossa 
população, mas estão pouco 
representadas em postos de 
direção. Isto não é aceitável”.

A medida se deu pouco 
depois do escândalo envol-
vendo uma jornalista da 
BBC, Carrie Gracie, que se 
demitiu após descobrir que 
ganhava menos que seus 
companheiros jornalistas do 
sexo masculino. Ela apresen-
tou sua demissão no início 
de janeiro, alegando ser um 
absurdo a diferença salarial, 
onde as mulheres recebem 
salários menores que os 
homens, embora executem 
trabalho igual.



O nacionalismo da oposição 
parlamentar à ditadura (2)

ESPECIAL
ALENCAR FURTADO

Reunião com alguns integrantes do grupo autêntico do Movimento Democrático 
Brasileiro (MDB), com Ulysses Guimarães e Barbosa Lima Sobrinho ao centro

Alencar Furtado: “Urge conter-se o acelerado 
processo de desnacionalização das 

nossas riquezas, bem como o clamoroso 
e preocupador empobrecimento popular”

Nação, sofrida e repre-
sada nos seus anseios, 
apoiou aqueles que por 
ela falavam, identifica-
dos com a democracia 
social, o nacionalismo 
e a liberdade.

Mas o Governo im-
prescinde do apoio popular, 
que neste pleito não recebeu, 
para enfrentar os gigantes-
cos problemas que atormen-
tam o País.

As poderosas oligarquias, 
unidas ao capital forâneo, 
influenciam, doutrinam, con-
trolam e sustentam o regime. 
Os grandes grupos econômicos 
multinacionais apropriaram-
se dos pontos estratégicos da 
nossa economia oferecendo 
riscos à segurança do País 
e transformando-se, inexo-
ravelmente, na maior força 
antinacional.

O SR. J.G. de ARAÚJO 
JORGE: V. Exa. chamou 
a atenção para o problema 
básico de que o Governo co-
locou o povo como pedinte do 
estrangeiro. O nobre colega 
referiu-se também às multi-
nacionais. Disponho de dados 
que provam que apenas seis 
grandes firmas estrangeiras 
instaladas no Brasil tiveram 
um faturamento de 3 bilhões 
e 300 milhões de cruzeiros no 
ano de 1973; que apenas 20 
firmas estrangeiras têm um 
faturamento correspondente 
a 50% das 2.345 principais 
empresas brasileiras. A posi-
ção que o Governo ocupa, de 
costas para o povo, a solicitar 
cada vez mais empréstimos 
ao estrangeiro, a atitude de 
deixar o País e a população 
trabalhadora asfixiada com o 
achatamento salarial, levou-
nos à situação de descalabro 
em que nos encontramos. 
E como consequência desse 
quadro tivemos o aumento 
assustador da mortalidade 
infantil. Segundo o IBGE, 
morreram anualmente, nos 
últimos 10 anos, de 64 para 
cá, cerca de 500 mil crianças 
brasileiras de 1 a 5 anos de ida-
de. E desapareceram porque 
subnutridos, sem condições de 
sobrevivência. A Comissão de 
Saúde da OEA, pesquisando 
em São Paulo, chegou à con-
clusão de que 69% das mortes 
das crianças decorriam de seu 
estado de subnutrição. Todas 
as consequências sócio-políti-
cas podem ser tiradas do pleito 
que se realizou, como lições 
para que o Governo e nós, do 
MDB, unidos, partamos para 
uma nova tese, a da anistia, a 
do perdão, a fim de que todos 
os brasileiros possam partici-
par da vida política do País. 
Não nos podemos dar ao luxo 
de alijar do quadro político 
da Nação tantos homens, 
sem que se lhes tivesse dado 
sequer o direito de defesa e a 
possibilidade de saberem as 
razões por que foram banidos 
da vida pública, num ostra-
cismo perpétuo, incompatí-
vel com qualquer processo 
democrático.

O SR. ALENCAR FURTA-
DO: Muito obrigado pelo precio-
so e oportuno aparte de V. Exa.

Nesta Pátria que todos 
estremecemos, um Governo 
jamais pode ser tido como 
Comitê Executivo do capi-
talismo internacional, nem 
ser concebido como o braço 
armado das oligarquias.

Urge conter-se o acelerado 
processo de desnacionaliza-
ção das nossas riquezas, bem 
como o clamoroso e preocupa-
dor empobrecimento popular.

Nesta década, a tese da 
concentração de riquezas, 
para só depois pensar-se 
em distribuição de renda, 
transformou-se em filosofia 
do Governo, condenada pela 
Oposição. Destacamos, por 
isso, a nova postura do Go-
verno no II Plano Nacional de 
Desenvolvimento, repelindo 
aquela teoria nos termos 
candentes seguintes:

“... o Governo não aceita 
a colocação de esperar que o 
crescimento econômico, por si, 
resolva o problema da distri-
buição de renda, ou seja a teo-
ria ‘de esperar o bolo crescer’.

“Há necessidade de, man-
tendo acelerado o crescimento, 
realizar políticas redistribu-
tivas ‘enquanto o bolo cres-
ce’. A verdade é que, de um 
lado, o crescimento pode não 
resolver o problema da ade-
quada distribuição de renda, 
se deixado à simples evolução 
dos fatores de mercado. E, de 
outro lado, a solução através 
do crescimento, apenas, pode 
demorar muito mais do que a 
consciência social admite, em 
temos de necessidade de me-
lhorar rapidamente o nível de 
bem-estar de amplas camadas 
da população.

“A estrutura da distribui-
ção de renda é insatisfatória 
e com ela a Revolução não se 
solidariza”.

É o novo pensamento filosó-
fico do Governo que veio, em 
parte, ao encontro das teses 
oposicionistas, que sempre 
pregaram o humanismo do 
desenvolvimento econômico.

SITUAÇÃO

Em verdade, incorporar 
80 milhões de brasileiros à 
sociedade de consumo seria a 
grande meta de um Governo 
em termos de valorização do 
homem e de recuperação do 
mercado interno.

Desenvolvimento é feito 
com trabalho e participação - e 
não com trabalho e margina-
lização.

De 1960 a 1970, a partici-
pação dos 50% mais pobres 
da população caiu para 14% 
enquanto a dos 5% mais ricos 
subiu para 36%.

A renda total cresceu 34%, 
mas já em 1970 os 80% mais 
pobres ficaram com 8,4% da 
renda, enquanto 5% mais 
ricos ficaram com 77,6%. A 
locupletação nem sóbria é, 
porém sobeja.

A concentração da renda 
nacional encontra-se, majo-
ritariamente, em mãos dos 
grupos econômicos, que nes-
ses dez anos remeteram de 
lucros para o exterior cerca 
de três bilhões de dólares, 
mais do que toda a moeda em 
circulação neste País.

Os interesses do Brasil não 
se podem submeter aos donos 
do poder econômico, educados 
e conduzidos para a perma-
nente consolidação dos capi-
talistas internacionalizados.

O nacionalismo que pre-
gamos é protetor da sobe-
rania na esfera política e do 
desenvolvimento no campo 
econômico

Os grupos dominantes ne-
cessitam de matérias-primas 
da economia dependente, 
esquivando-se, portanto, de 
oferecer dinâmica de cresci-
mento a esta. Daí o domínio 
colonial fascista, impeditório 
de mudanças sociais, as quais, 
para terem uma economia 
autônoma, necessariamente 
procurariam libertar-se do 

jugo colonial locupletador, 
antiprogressista e absorvente.

Há, assim, um conflito 
de estruturas: a colonial 
contra a nacional, fornecen-
do impasses formidáveis e 
desvãos terríveis.

A nossa economia, portan-
to, está garroteada e submis-
sa. Os nossos produtos não po-
derão competir nos mercados 
mundiais se o cruzeiro não se 
desvalorizar continuamente. 
E a cada perda de substância 
da nossa moeda entregamos 
mais sacas de café e mais to-
neladas de minérios, em troca 
do que precisamos adquirir, a 
par da erosão salarial interna 
e dos reflexos psicológicos 
sobre o custo de vida.

Estamos transferindo para 
o estrangeiro os benefícios 
do esforço que fazemos para 
progredir.

Exportar não está sendo 
mais do que trabalharmos 
para dar a outros povos o 
conforto que a nós mesmos 
devemos. Compramos lá fora 
sapatos e veículos fabricados 
aqui, e até o nosso café, a 
preço menor que o mesmo 
vendido no Brasil.

O esforço que temos re-
alizado para aumentar as 
exportações é econômica e 
socialmente penoso. Exportar 
é uma imposição, mas não 
em prejuízo das necessidades 
internas, pois ensinam os 
economistas que só se deve 
vender o que excede do con-
sumo doméstico.

Nem por isso a nossa ba-
lança comercial deixa de ser 
deficitária, e neste exercício 
o deficit excede de 5 bilhões 
de dólares, fato de suma gra-
vidade e indicador de maior 
desequilíbrio financeiro.

Nesse consórcio Governo-
grupos multinacionais, povo 
e Nação se prejudicam e a 
própria Segurança Nacional 
é afrontada.

O Governo exibe índices 
de crescimento nacional à 
base de um endividamento 
de 20 bilhões de dólares, de 
empréstimos compensatórios 
onerosos ou de outros impo-
sitórios, que nos chegam na 
forma de bens duráveis, de 
interesse dos grupos externos 
para competirem ou esmaga-
rem a indústria nacional.

Indústria nacional que, em 
verdade, é predominantemen-
te estrangeira, como sejam: 
a de veículos automotores e 
seus acessórios, a indústria de 
minérios, de alta importância 
militar, que está, preponde-
rantemente, sob o controle 
de grupos internacionais; a 

petroquímica, a do vidro, a da 
soda cáustica, a da construção 
de máquinas, a naval, a do aço, 
cimento, metais não ferrosos, 
potássio, maquinaria leve, 
farmacêutica, eletrotécnica, 
química, telecomunicação, 
borracha, papel e celulose, 
alimentícia, plástica, secu-
ritária, comercial, hoteleira, 
cinematográfica, armazena-
gem, exportação de produtos 
agropecuários, sem falarmos 
na distribuição de gasolina, 
na influência no setor finan-
ceiro, investimentos e serviços 
públicos. São ainda favoritos 
dos financiamentos dos nos-
sos organismos de créditos e 
manipuladoras da poupança 
popular.

A nosso ver, a economia 
nacional sob tal domínio é o 
maior problema que enfrenta 
o Brasil.

Num mundo em depres-
sões, crises ou recessões, país 
em desenvolvimento, como 
o Brasil, não pode submeter 
a sua economia ao domínio 
de outros países, sob pena de 
padecer guerra psicológica 
adversa por parte de terro-
ristas do imperialismo, que 
agem violando fronteiras sem 
tropas visíveis, mas através 
do endividamento do país, da 
opressão econômico-financei-
ra, do controle do comércio 
exterior, do estrangulamento 
da indústria nacional, da des-
nacionalização das riquezas, 
da remuneração à grande 
imprensa, da opressão política 
e da repressão policial. Se tais 
fatos acontecem, em perigo se 
encontra a soberania nacio-
nal, e não havendo um sentido 
de libertação contra esse jugo, 
ficam interditados os cami-
nhos do desenvolvimento, as 
crises sociais se aprofundam e 
a mística nacional é destruída.

O SR. LYSÂNEAS MA-
CIEL :  Nobre Deputado, 
quando V. Exa. mostra as 
garras das multinacionais 
sobre todos os setores da vida 
nacional, gostaria apenas de 
lembrar um detalhe de má-
xima importância. Há pouco 
tempo, foi realizada, nos Es-
tados Unidos, uma reunião 
da “American Management 
Association” ou seja, uma 
organização que reúne todas 
as grandes companhias mul-
tinacionais, notadamente as 
norte-americanas. E o Presi-
dente nessa entidade colocou 
tranquilamente em seu curri-
culum vitae: formado em Har-
vard, representante do Grupo 
ULTRA do Brasil e de outros 
organismos multinacionais 
e também - vejam V. Exa. - 

assessor da CIA. E no seu 
discurso inaugural, proferido 
na presença de representantes 
das grandes multinacionais 
para estudar o ambiente de 
negócios na América Latina, 
notadamente no Brasil, o Sr. 
H. L. Hoffemberg defendeu 
claramente, na presença do 
embaixador brasileiro, do 
embaixador argentino, de 
vários representantes diplo-
máticos, do Sr Daniel Szabo, 
Subsecretário de Estado e 
do Secretário de Comércio 
Norte-americano e até de um 
observador da União Sovié-
tica, o ponto de vista de que, 
em nível governamental, Wa-
shington deveria considerar 
a hipótese de intervenção 
militar nesses países, ainda 
que mantivessem reputação 
de nação repressiva, desde que 
eles conservassem razoável 
desenvolvimento econômi-
co. Nível governamental... 
Vejam V. Exª a gravidade do 
que foi dito na presença de 
representantes diplomáticos 
de diversos países da América 
Latina e também do repre-
sentante oficial do Governo 
norte-americano: intervenção 
para manter a repressão. E o 
mais grave, Srs. Deputados, 
é que aquela reunião foi pre-
cedida de ampla distribuição 
de material sobre a repres-
são, a tortura, a violação dos 

direitos humanos no Brasil. 
Tal distribuição não foi feita 
pela imprensa socialista ou 
européia, mas pela imprensa 
norte-americana, a insuspeita 
imprensa norte-americana. 
Aquelas decisões, portanto, 
que determinaram estarem 
as autoridades brasileiras 
submissas aos interesses in-
ternacionais, não foram se-
quer tomadas em nosso País. 
Foram objeto de discussão 
num plano quase oficial em 
outra Nação. Decisões que nos 
afetaram e nos estão afetan-
do profundamente, ao ponto 
de vermos, por exemplo, no 
mesmo dia em que se conde-
corava o chefe dos bandidos 
do “Esquadrão da Morte “, 
o Delegado Fleury, de São 
Paulo, dar entrada na prisão 
o Deputado Francisco Pinto.

O SR. ALENCAR FUR-
TADO: O aparte de V. Exa. 
denuncia uma trama inter-
nacional, que deve ser cons-
tante contra os países em 
desenvolvimento. Os grupos 
econômicos multinacionais 
que assaltam a economia des-
ses países dominam-nos tam-
bém politicamente, em regra. 
Agrava-se e até se qualifica 
o delito político-econômico, 
quando sabemos que não têm 
interesse na preservação dos 
princípios éticos da vida. Seu 
Deus e sua pátria é seu lucro. 
Por isso mesmo, a denúncia 
que V. Exa traz é apenas a rei-
teração de um comportamento 
que tem muito de delinquente 
no trato desses grupos com os 
países em desenvolvimento.

OBJETIVO

As Forças Armadas do 
Brasil têm tradição legalista 
e formação eminentemente 
nacionalista. Já se recusa-
ram a servir de capitães-do
-mato em defesa do regime 
escravagista. Não se prestam 
a pretorianismo meramen-
te policial, até porque sua 
verdadeira função precípua 
consiste em serem guardiãs 
dos interesses nacionais.

Todos contraímos grandes 
responsabilidades: Partidos, 
Governos e Forças Armadas. 
O povo exige mudança de 
comportamento do Gover-
no, o revolver de estruturas 
alienadas e uma diretriz 
filosófica nacionalista.

A Nação é organismo vivo, 
e nas suas palpitações anseia 
por segurança voltada para 
a valorização do homem no 
processo do desenvolvimento 
e por Liberdade assegurada 
pelo Estado de Direito.

O Governo, à sua vez, há 
de submeter os grupos eco-
nômicos multinacionais à 
vontade e aos interesses do 
povo brasileiro.

Necessita oxigenar as liber-
dades, oferecendo inclusive à 
imprensa carta de alforria, em 
face do guante da censura prévia.

Precisa palmilhar os cami-
nhos das instituições demo-
cráticas, banindo-se tanto a 
super como a sublegalidade.

São propósitos, sugestões e 
análises que patrioticamente 
oferecemos acordes com as 
posições com que sempre nos 
identificamos, demonstrando 
desarmamento de espírito na 
disponibilidade em que nos 
encontramos permanente-
mente, para servir ao Brasil.

Era o que tinha a dizer. 
(Aplausos.)

A concentração 
da renda nacional 

encontra-se, 
majoritariamente, 

em mãos dos grupos 
econômicos, que 
nesses dez anos 

remeteram de lucros 
para o exterior cerca

de três bilhões de 
dólares, mais do que 

toda a moeda em 
circulação neste País.

Os interesses do 
Brasil não se podem 
submeter aos donos 
do poder econômico, 

educados e
conduzidos para 

a permanente 
consolidação 

dos capitalistas 
internacionalizados.
O nacionalismo que 
pregamos é protetor 

da soberania na 
esfera política e do 

desenvolvimento no 
campo econômico


